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EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO – prestação de serviços  

COMPRASNET
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 020003549/2019 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 044/2019
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço Unitário Por Linha de Processamento
DATA DA REALIZAÇÃO: 17/12/2019
HORÁRIO: 10:00 horas
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br


O MUNICÍPIO DE NITERÓI, por meio da Secretaria Municipal de Administração, com sede na Rua Visconde de Sepetiba nº 987/4º andar - Centro – Niterói/RJ, torna público que, devidamente autorizada pelo Secretário Municipal de Administração Sr. Fabiano Gonçalves, na forma do disposto no processo administrativo n.º 020003549/2019, fará realizar, no dia 17 de dezembro de 2019, às 10:00 horas, na Sala de Licitação/SMA localizada à Rua Visconde de Sepetiba nº 987/5º andar – Centro – Niterói/RJ,  licitação na modalidade de PREGÃO ELETRONICO, do tipo Menor Preço Unitário Por Linha de Processamento, conforme ANEXO I – Termo de Referência do Objeto, que será regida pelo disposto no Decreto nº 3.555/2000, na Lei nº 10.520/2002, no Decretos Municipais 9.642/2005 e 12.518/2017, na Lei nº 8.666/1993, na Lei Complementar nº 123/2006 e, ainda, observadas as alterações posteriores introduzidas nos referidos diplomas.

1 – CONSIDERAÇÕES GERAIS

1.1 As retificações do instrumento convocatório, por iniciativa oficial ou provocadas por eventuais impugnações, obrigarão a todos os licitantes, devendo ser publicadas no Diário Oficial do Município e divulgadas mediante nota no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br , através do nº UASG 985.865 na parte relacionada a futuras licitações, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação das propostas.

1.2 As empresas interessadas serão obrigadas o sítio eletrônico do item anterior para a obtenção das informações sobre o certame. 
1.3 O edital se encontra disponível no endereço eletrônico www.niteroi.rj.gov.br, podendo, alternativamente, ser adquirida uma via impressa mediante a doação de uma resma de papel A4, no Departamento de Material e Patrimônio à Rua Visconde de Sepetiba, nº 987/5º andar, Centro, Niterói, RJ, comprovado pela Comissão de Licitação.
1.4 Os interessados poderão obter maiores esclarecimentos ou dirimir suas dúvidas acerca do objeto deste instrumento convocatório ou interpretação de qualquer de seus dispositivos, por escrito, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data do início da licitação, no seguinte endereço: Departamento de Material e Patrimônio à Rua Visconde de Sepetiba, nº 987/5º andar, Centro, Niterói, RJ, de 10:00 horas até 16:00 horas ou através do e-mail material.sma@administracao.niteroi.rj.gov.br.

1.4.1
Caberá ao Pregoeiro, responder aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 24 (vinte e quatro horas), antes do encerramento do prazo de acolhimento de propostas, observado o disposto no item 1.1.

1.5
Os interessados poderão formular impugnações ao edital em até 2 (dois) dias úteis anteriores à abertura da sessão, no seguinte endereço: Rua Visconde de Sepetiba nº 987, Térreo – Protocolo Geral, Centro, Niterói, RJ, de 10:00 horas até 16:00 horas, ou através do e-mail: material.sma@administracao.niteroi.rj.gov.br.
1.6
Caberá ao Secretário Municipal de Administração, auxiliada pelo Comissão de Pregão, decidir sobre a impugnação, observado o disposto no item 1.1.
2 DO OBJETO

2.1. O Pregão Eletrônico tem por objeto a prestação de serviço de empresa especializada em celebrar termo de colaboração, cujo objeto é de “sistema eletrônico, via internet de reserva de margem e controle de consignação com desconto em folha de pagamento, e outras avenças e módulos do servidor de propriedade da empresa contratada”, não gerando ônus para à Administração Pública, tampouco os Servidores, conforme as especificações constantes do ANEXO I – Termo de Referência do Objeto.
2.2.  Em caso de divergência existente entre as especificações do objeto descritas no cadastro do COMPRASNET e as especificações constantes deste Edital e seus anexos, prevalecerão estas últimas.
3  DO PREÇO ESTIMADO PELA ADMINITRAÇÃO

3.1 O valor unitário estimado pela Administração para o objeto deste pregão Por Linha de Processamento é de R$ 2,46 (dois reais e quarenta e seis centavos), conforme os valores constantes no TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I deste edital.
4 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

4.1 Poderão participar deste Pregão: 

a)  as empresas especializadas cujo objetivo social contenha atividades compatíveis com o fornecimento do objeto desta licitação, observada a necessária qualificação, e que satisfaçam às exigências deste edital, inclusive quanto à documentação constante deste instrumento e seus anexos

b)  estejam previamente credenciadas junto ao provedor do sistema eletrônico www.comprasnet.gov.br,  no prazo de até 3 (três) dias antes da realização do pregão. 

4.1.2.1 o credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível.

4.1.2.2 – A chave de identificação e senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado, ou em virtude de sua inabilitação perante outro responsável pela licitação. 

4.1.2.3 – O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diariamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiro. 

4.1.2.4 – A perda da senha ou a quebra do sigilo deverão se comunicadas imediatamente ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso. 

4.1.2.5 – O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão.  

4.1.3 – A participação dar-se-á por meio da digitação da respectiva senha privativa e subseqüente encaminhamento e proposta de preço, exclusivamente por meio de sistema eletrônico, em horário de Brasília. 

4.1.4 – Os licitantes devem declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que possuem os documentos necessários de habilitação para participar deste certame, salientando que a apresentação de declaração falsa sujeitará a licitação às sanções administrativas previstas neste edital. 

5-  DAS VEDAÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

5.1
Não serão admitidas na licitação as empresas punidas, no âmbito da Administração Pública, com as sanções prescritas no art. 7º da Lei nº 10520/02, bem como nos incisos III e IV do Art. 87 da Lei nº 8.666/93.
5.2
Não será permitida a participação na licitação das pessoas físicas e jurídicas arroladas no artigo 9º, da Lei n.º 8.666/93.

6- DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

6.1 – A abertura da Sessão Pública deste Pregão Eletrônico, conduzido pelo Pregoeiro ocorrerá na data e hora indicadas no preâmbulo deste edital, no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br. 

6.2 – A comunicação entre o pregoeiro e o licitante ocorrerá exclusivamente mediante a troca mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

6.3 – Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda dos negócios, de antes da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

7 - DA PROPOSTA DE PREÇO ELETRÔNICA

7.1 A Proposta de Preço deverá ser enviada como anexo no momento do registro dos valores exclusivamente por meio do sistema eletrônico, na qual a licitante deverá consignar de forma expressa: 

a) que compreende a descrição dos serviços ofertados, o preço unitário e total dos produtos, de acordo com o TERMO DE REFERÊNCIA – Anexo I deste Edital. 

b) O oferecimento pelo licitante do produto ofertado implica em aceitação e entrega de todos os itens, conforme TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO, com suas especificações e quantidades, sem qualquer restrição, sob pena de invalidação e não aceitação da proposta ofertada.  

c) Menção de ser optante ou não optante do SIMPLES NACIONAL. 

d) Declarar que os itens ofertados estão em conformidade com as especificações contidas no ANEXO I – Termo de Referência do Objeto, deste Edital. 

e) Declarar, ainda, que nos preços estão inclusos todos os custos diretos e indiretos indispensáveis à perfeita execução do objeto deste Edital, assim abrange todos os custos com materiais e serviços necessários a entrega do(s) item(ns) em perfeitas condições de uso, eventual substituição de unidades defeituosas e/ou entrega de itens faltantes. 

f) Ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. 

g) Quaisquer tributos, custos e despesas, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos a esse ou a qualquer título. 

h) Conter oferta firme e precisa para que não haja qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

7.2  É permitido às empresas Licitantes apresentarem propostas para um ou mais lotes/itens que compõem o objeto deste Edital

7.2.1  A proposta deverá apresentar preços correntes de mercado, fixos e irreajustáveis, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária ou de custo financeiro.

7.2.2  Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará a desclassificação de sua proposta. 

7.2.3 Até a abertura da Sessão, a licitante poderá retirar o substituir a proposta anteriormente encaminhada.   

7.2.4 - A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

8 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

8.1 O critério de julgamento desta licitação obedecerá ao disposto no inciso IX, art. 10 do Decreto Municipal 9.642/2005, a saber, a de Menor Preço Unitário Por Linha de Processamento, e ainda, ao disposto no parágrafo 3º do artigo 45 da Lei nº 8.666/93, levando-se em consideração atendimento às exigências deste Edital, sendo considerada(s) vencedora(s) a(s) Licitante(s) que obtiver(em) o menor preço, consoante as especificações do Anexo I – Termo de Referência do Objeto.  O objeto deste Edital será adjudicado à licitante cuja proposta for considerada vencedora.

8.2  O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital. 

8.3 Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão oferecer lances sucessivos e decrescentes, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

8.4  Aos Licitantes proclamados classificados será dada oportunidade para nova disputa, por meio de lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema. 

8.5 A licitante somente poderá ofertar lance inferior ao último por ela ofertado ou registrado no sistema. 

8.6  Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da ofertante.

8.7  Os lances apresentados e lavados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

8.8  Durante a fase de lances o pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor for considerável inexeqüível. 

8.9  Caso não se realizem os lances, será verificada a conformidade entre a proposta enviada em menor preço e valor estimado para a contratação. 

8.10  O encerramento da etapa de lances da sessão pública de pregão eletrônico poderá ocorrer em momento aleatoriamente definido pelo sistema eletrônico, após o tempo previsto inicialmente.  

9 - MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

9.1 Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte e houver proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte até 5% superior a melhor proposta, proceder-se-á da seguinte forma: 

9.1.1 a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, contado do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, situação em que atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicado em seu favor o objeto deste pregão. 

9.1.2 não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma do subitem anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantes remanescentes que porventura se encontrarem na situação descrita nesta condição, na ordem de classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

9.1.3 no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na hipótese descrita nesta condição, o sistema fará sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate. 

9.1.4 na hipótese da não contratação nos termos previstos na condição anterior, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originariamente mais bem classificada se, após negociação houver compatibilidade de perco com o valor estimado para a contratação, a licitante for considerada habilitada e tiver a sua amostra aceita, se for o caso. 

9.1.5 no julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

10 – DA NEGOCIAÇÃO

10.1 Após o encerramento da etapa de lances, concedido o benefício a microempresas e empresas de pequeno porte, de que trata o artigo 44 da Lei Complementar nº 123/06, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contrapropostas diretamente à licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtida a melhor preço, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação, não se admitindo negociar condições diferentes das previstas neste edital. 

10.2 A negociação será realizada por meio de sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes. 

10.3 O pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto a compatibilidade do preço com o valor estimado para a contratação. 

10.4  Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

10.5  Será rejeitada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor igual a zero, incompatíveis com os preços praticados no mercado acrescido dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie a parcela ou a totalidade da remuneração. 

10.6 Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar, quanto a compatibilidade de preço, o pregoeiro anunciará, imediatamente após o encerramento da etapa de lance, o licitante vencedor, ou quando for o caso, após a negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor.  

10.7  O licitante vencedor deverá encaminhar em formulário eletrônico especifico com os valores readequados ao valor total representado pelo seu lance, no prazo de lances da sessão pública. 

11- DA DESCONEXÃO DO PREGOEIRO

11.1  No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, retornando o pregoeiro, quando possível, para a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

11.2   Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e reiniciada somente após comunicação às participantes no endereço eletrônico utilizado para divulgação. 

12 - DA HABILITAÇÃO

12.1 – Os Documentos de Habilitação do licitante vencedor deverão ser encaminhadas, no original ou por cópia autenticada, ao endereço estabelecido, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados do encerramento da etapa de lances da sessão pública.  

12.2 - O Licitante deverá apresentar para participar da presente licitação, sob pena de inabilitação, além da Declaração de cumprimento do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal (anexo IV), da Declaração de Idoneidade (anexo V), modelo de declaração de superveniência (anexo VI) e declaração de optante do simples (anexo VII), devidamente preenchidos, os seguintes Documentos de Habilitação:

12.3 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA

12.3.1 Para fins de comprovação da habilitação jurídica, deverão ser apresentados, conforme o caso, os seguintes documentos: 

a) Cédula de Identidade e CPF dos sócios ou dos diretores;

b) Registro Comercial, no caso de empresário pessoa física;

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

f) A sociedade simples que não adotar um dos tipos regulados nos arts. 1.039 a 1.092, deverá mencionar, no contrato social, por força do art. 997, inciso VI, as pessoas naturais incumbidas da administração;

g) Ata da respectiva fundação, e o correspondente registro na Junta Comercial, bem como o estatuto com a ata da assembléia de aprovação, na forma do artigo 18 da Lei nº 5.764/71, em se tratando de sociedade cooperativa.

12.3.2 DAS COOPERATIVAS

12.3.2.1 Será admitida a participação de cooperativas que atendam às exigências deste ato convocatório, no que couber, e apresentem, no envelope de habilitação os seguintes documentos:

I – ata de fundação;

II – estatuto (com ata da assembléia de aprovação);

III – regimento interno (com ata da aprovação);

IV – regimento dos fundos (com ata de aprovação);

V – edital de convocação de assembléia geral e ata em que foram eleitos os dirigentes e conselheiros;

VI – registro da presença dos cooperados em assembléias gerais;

VII – ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto deste certame, se vencedora;

VIII – relação dos cooperados que executarão o objeto, acompanhada dos documentos comprobatórios da data de ingresso de cada qual na cooperativa.

12.3.2.2  Não será admitida participação de cooperativas fornecedoras de mão-de-obra, mas apenas as prestadoras de serviços por intermédio dos próprios cooperados.

12.4 - DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

12.4.1 Para fins de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;   

c) A prova de regularidade com a Fazenda Federal será efetuada por meio da Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), da sede do licitante;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, mediante a apresentação da certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, pelo respectivo objeto, está isento de inscrição estadual;

e) Prova da regularidade com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação da certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, pelo respectivo objeto, está isento de inscrição municipal.

f) Certificado de Regularidade de Situação relativo ao FGTS, demonstrando situação regular quanto ao cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

12.4.2 Os licitantes que não possuam qualquer inscrição neste Município deverão apresentar a Certidão Negativa de Débitos Municipais (ou certidões similares) expedidas pelo Município de sua sede; e, conjuntamente, Certidão de Não Contribuinte do ISS e Taxas do Município de Niterói. 

12.4.2.1 No caso excepcional, da certidão de Não Contribuinte do ISS e Taxas do Município de Niterói não ser fornecida no modo como requerido no item anterior, poderá o licitante, declarar, facultativamente, sob as penas do artigo 86 da Lei Federal nº 8666/93, que não é contribuinte do ISS e Taxas do Município de Niterói, conforme modelo descrito no Anexo VIII.
12.4.3. A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar a documentação de regularidade fiscal ainda que esta acuse a existência de débitos.
12.4.3.1. À microempresa ou empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da declaração do vencedor do certame, para a regularização da documentação, podendo ser prorrogado por igual período, mediante requerimento do interessado, a critério exclusivo da administração pública. 

12.4.3.2.  A não apresentação no prazo estipulado implicará na decadência do direito, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 

12.5 - DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

12.5.1 Para fins de comprovação da qualificação econômico-financeira, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) Certidões negativas de falências e recuperação judicial expedidas pelos distribuidores da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. Se o licitante não for sediado na Comarca de Niterói ou na Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências e recuperação judicial.

12.6 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

12.6.1 Para fins de comprovação de qualificação técnica, deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

a) apresentação de atestado (s) de capacidade técnica, emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando expressamente que a licitante forneceu/executou satisfatoriamente serviços em solução tecnológica e gestão de descontos facultativos em modelo de consignações em folha de pagamento, compatível com o objeto da licitação.
b) Comprovar, no momento da apresentação de seus documentos, no mínimo 3 (três) anos de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ (art. 33, inciso V, alínea “a”, da Lei nº 13.019, de 2014).

c)  Comprovar experiência prévia na realização do Objeto do Termo de Referência, pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses até a data do Certame.
12.7 - DA DECLARAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO ART. 7º, INCISO XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

12.7.1  Todos os licitantes, inclusive as microempresas e empresas de pequeno porte, deverão apresentar declaração, na forma do Anexo IV, de que não possuem em seus quadros funcionais nenhum menor de dezoito anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer trabalho por menor de dezesseis anos, na forma do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal.

12.7.2  Os licitantes poderão optar por apresentar a certidão negativa de ilícitos trabalhistas emitida pela Delegacia Regional do Trabalho ao invés da declaração mencionada no item anterior.

12.8 - DA VALIDADE DOS DOCUMENTOS E CERTIDÕES

12.8.1  As certidões valerão nos prazos que lhe são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.

12.8.2
Os documentos exigidos nos itens anteriores deverão ser apresentados no original ou em cópia reprográfica autenticada, na forma do artigo 32, e seus parágrafos, da Lei Federal n.º 8.666/93.

12.8.3 As declarações que forem disponibilizadas pela internet, terão plena validade, desde que dentro do prazo de 30 (trinta) dias, salvo especificação própria referente à validade.

12.8.4 As declarações que não forem disponibilizadas pela internet e que não possuírem em seu bojo a data de validade, terão para o certame validade de 90 (noventa) dias. 

12.8.5 O Licitante é responsável pelas informações prestadas, sendo motivo de inabilitação a prestação de informações falsas ou que não reflitam a realidade dos fatos. A inabilitação ou desclassificação poderá ocorrer em qualquer fase da licitação, caso a Pregoeira tome conhecimento de fatos supervenientes que desabonem a idoneidade do Licitante, que comprovem a falsidade das informações prestadas ou quaisquer outros que contrariem as disposições contidas no Edital.

13 – DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO

13.1  Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, em qualquer processo de cópia autenticada através de cartório competente ou publicação em órgão da imprensa oficial ou de cópias, desde que acompanhadas dos originais para conferência pelo Pregoeiro.

13.2  A empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país deverá apresentar, também, o decreto de autorização ou o ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

13.3 Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

13.4 Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, deverá a Pregoeira considerar o proponente inabilitado. 

13.5  Eventuais vícios formais na apresentação dos documentos de habilitação poderão ser saneados na Sessão Pública de processamento do Pregão, através da verificação da informação efetuada através de sitio eletrônico oficial e hábil a conferência. 

13.6 Documentos apresentados com a validade expirada acarretará a inabilitação do proponente.

14 – DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E DA CONTRATAÇÃO
14.1. O Pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao arrematante, com a posterior homologação do resultado pelo Secretário Municipal de Administração. 

14.1.1. No caso de interposição de recurso, a homologação ocorrerá após o seu julgamento.

14.2. Uma vez homologado o resultado da licitação pelo Secretário Municipal de Administração, será o licitante vencedor convocado para assinatura do competente instrumento contratual.  

14.3.  O MUNICIPIO DE NITERÓI, no prazo máximo de 60 dias (sessenta) dias da apresentação da proposta, convocará a vencedora do certame para assinatura do contrato no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

14.4 – A convocação a que se refere o subitem anterior far-se-á através de comunicação endereçada diretamente à licitante vencedora, dentro do prazo de validade da sua proposta. 

14.5 – O prazo estabelecido no documento de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado expressamente pela parte durante o seu transcurso e se acolhidas pela Administração as justificativas apresentadas.

14.6  A licitante vencedora deverá manter as mesmas condições de habilitação consignadas neste edital.

14.7  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, até 5 (cinco) dias úteis após sua convocação, caracterizará o descumprimento total da obrigação, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas.

14.7.1 Nesse caso, o pregoeiro convocará o segundo colocado para, nos termos do inciso XVII do art.4º da Lei 10.520/00, propor a contratação nos termos da proposta vencedora. 

14.7.2 Caso o segundo colocado não aceite firmar a contratação nos termos da proposta vencedora, será facultado ao Município de Niterói analisar a oferta deste a as subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor, ou revogar a licitação. 

15- DA RECUSA DO ADJUDICATÁRIO

15.1  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, até 5 (cinco) dias úteis após sua convocação, caracterizará o descumprimento total da obrigação, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas, e facultando ao Município de Niterói convocar os licitantes remanescentes, obedecidas a ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

16- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

16.1  Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas no contrato;

16.2  Fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir e pertinentes à execução do presente contrato;

16.3 -  Exercer a fiscalização do contrato;

16.4 - Receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas definidas no edital e no contrato.
16.5 – Conforme Termo de Referência – Anexo I deste Edital.
17 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

17.1  Conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações técnicas e, ainda, com estrita observância do instrumento convocatório, do Termo de Referência, da Proposta de Preços e da legislação vigente;

17.2  Prestar o serviço no endereço constante da Proposta Detalhe ou Termo Referência;

17.3  Prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de trabalho;
17.4   Iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados;

17.5 Comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis;

17.6   Responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da legislação aplicável;

17.7   Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens ou prestações objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as especificações; 

17.8   Manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na licitação;

17.9   Cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas; 

17.10   Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à CONTRATANTE, aos usuários ou terceiros.

17.11  A CONTRATADA se responsabilizará, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, fiscais, sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação em vigor, bem como por todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra necessária à completa realização dos serviços, até o seu término.

17.12   A CONTRATADA é a única e exclusiva responsável pelos ônus trabalhistas gerados por seus empregados, que porventura serão utilizados por força da execução do presente contrato.

17.13  Em caso do ajuizamento de ações trabalhistas pelos empregados da CONTRATADA ou da verificação da existência de débitos previdenciários, decorrentes da execução do presente contrato pela CONTRATADA, com a inclusão do Município do Niterói no pólo passivo como responsável subsidiário, o CONTRATANTE poderá reter, das parcelas vincendas, o correspondente a três vezes o montante dos valores em cobrança, que serão complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência.

17.13.1   A retenção prevista será realizada na data do conhecimento pelo Município de Niterói da existência da ação trabalhista ou da verificação da existência de débitos previdenciários. 

17.13.2  A retenção somente será liberada com o trânsito em julgado da decisão de improcedência dos pedidos ou do efetivo pagamento do título executivo judicial ou do débito previdenciário pela Adjudicatária.

17.13.3 Em não ocorrendo nenhuma das hipóteses previstas nos itens anteriores, o CONTRATANTE efetuará o pagamento devido nas ações trabalhistas ou dos encargos previdenciários, com o valor retido, não cabendo, em nenhuma hipótese, ressarcimento à CONTRATADA.

17.13.4  Ocorrendo o término do contrato sem que tenha se dado a decisão final da ação trabalhista ou decisão final sobre o débito previdenciário, o valor ficará retido e será pleiteado em processo administrativo após o trânsito em julgado e/ou o pagamento da condenação/dívida.

18 -  DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

18.1  O objeto do contrato não poderá ser subcontratado, cedido ou transferido no todo ou em parte, a não ser com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial do Município de Niterói.

18.2  O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações do cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no instrumento convocatório e legislação específica. 
18.3  Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa na quitação, exoneração ou redução da responsabilidade, da cedente-CONTRATADA perante a CONTRATANTE. 

18.4   Fica expressamente vedada a possibilidade de subcontratação de cooperativas.

18.5  O subcontratado será responsável, junto com a Adjudicatária, pelas obrigações decorrentes do objeto do contrato, inclusive as atinentes à Contratada, descritas nos subitens do item 13, quanto aos aspectos previdenciários e trabalhistas, nos limites da subcontratação, sendo-lhe aplicável, assim como a seus sócios, as limitações convencionais e legais.

19 – DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PRAZO E RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

19.1  O prazo da prestação dos serviços descritos  no Anexo I – Termo de Referência do Objeto, será de até 10 (dez) dias corridos, contados da data do envio da Autorização do Serviço, que será enviada via fax à(s) Licitante(s) vencedora(s), após a assinatura do contrato.   


19.2  O objeto desta licitação desta licitação deverão ser prestados na forma do cronograma e no local indicado no Anexo I – Termo de Referência.  

20. DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO e DA FISCALIZAÇÃO DO OBJETO

20.1  O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do instrumento convocatório, do Termo de Referência, do cronograma de execução e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial.

20.2   A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por uma comissão constituída de 2 (dois) membros designados pela Secretária Municipal de Planejamento, Modernização da Gestão e Controle, conforme ato de nomeação.

20.3   O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem ao do pagamento, na seguinte forma:

a) provisoriamente, após parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo primeiro, que deverá ser elaborado no prazo de 72 (setenta e duas) horas após a entrega do serviço; 

b)  definitivamente, mediante parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo primeiro, após decorrido o prazo de 10 (dez) dias, para observação e vistoria, que comprove o exato cumprimento das obrigações contratuais.

20.4  A comissão a que se refere o item 20.2, sob pena de responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 10 (dez) dias, para ratificação. 

20.5  A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades.

20.6   A instituição e a atuação da fiscalização da prestação do serviço, objeto do contrato, não exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria. 

21 -  DA RESPONSABILIDADE

21.1  A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração.

21.2  A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos, como condição do pagamento dos créditos da CONTRATADA.

21.3   A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão Negativa de Débito junto ao INSS (CND), a Certidão Negativa de Débitos de tributos e Contribuições Federais, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas e o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), sempre que expirados os respectivos prazos de validade.

21.4  A ausência da apresentação dos documentos mencionados no item 17.3  ensejará a retenção do valor do pagamento da parcela(s) devida(s), que só poderá ser realizado mediante a regularização da falta. 

21.5  A comissão de fiscalização do contrato poderá a qualquer tempo, caso tome conhecimento de existência de débito trabalhistas da CONTRATADA, solicitar a autoridade superior a retenção do pagamento à CONTRATADA prevista no item 17.4.

21.6 – Será feita uma verificação da integridade física dos itens recebidos, de forma a assegurar que nenhum tipo de dano possa ter sido causado aos mesmos durante o transporte.

22 – DO PAGAMENTO

22.1 – Não ocorrerão pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto do presente pregão, pois não será gerado ônus para à Administração Pública, tampouco os Servidores.
22.2   Será de inteira responsabilidade da Licitante vencedora as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, transportes, alimentação, diárias, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações civis e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados no desempenho dos serviços objeto desta licitação ficando, ainda, o Município de Niterói isento de qualquer vínculo empregatício com os mesmos.

23 – DA IMPUGNAÇÃO E DOS RECURSOS

23.1 - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

23.1.1  Até 02 (dois) dias antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá peticionar contra o ato convocatório.

23.1.2  O Pregoeiro deverá decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

23.1.3   Se for acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do certame.

23.2 - DOS RECURSOS 

23.2.1  O interesse do licitante em interpor recurso deverá se manifestado, por meio do COMPRASNET, no prazo de 30 (trinta) minutos, após a declaração do vencedor pelo pregoeiro, expondo  motivos. Na hipótese de ser aceito o recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões, ficando desde logo os demais licitantes cientes e intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a partir do termino do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata do processo administrativo, mediante requerimento dirigido ao pregoeiro.  

23.2.2  O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

23.2.3   A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante quanto ao resultado do certame, importará preclusão do direito de recurso.  Os recursos imotivados ou insubsistentes não serão recebidos.

23.2.4  Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente fará adjudicação da licitação ao licitante vencedor. 

24  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

24.1  A inexecução do objeto desta licitação, total ou parcial, execução imperfeita, mora na execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeita a CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal no que couber, assegurado o contraditório e a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:
a) advertência;

b) multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas. Nas reincidências específicas, a multa corresponderá ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta.

c) suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública.
24.2   A imposição das penalidades é de competência exclusiva do CONTRATANTE. 

24.3  A sanção prevista na alínea b desta ITEM poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra.

24.4 A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

24.5 A multa administrativa prevista na alínea b não tem caráter compensatório, não eximindo o seu pagamento a CONTRATADA por perdas e danos das infrações cometidas. 

24.6 O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a contratada à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas.

24.7 Antes da aplicação de qualquer penalidade administrativas, será garantido o exercício do contraditório e ampla defesa no prazo de 5 (cinco) dias contados da notificação pessoal do contratado.
24.8  A aplicação da sanção prevista na alínea d é de competência exclusiva do Prefeito de Niterói e dos Secretários Municipais, devendo ser precedida de defesa do interessado, no prazo de 10 (dez) dias. 
24.9  O prazo da suspensão ou da declaração de inidoneidade será fixado de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade. 
24.10 Será remetida à Secretaria Municipal de Administração cópia do ato que aplicar qualquer penalidade ou da decisão final do recurso interposto pela CONTRATADA, a fim de que seja averbada a penalização no Registro Cadastral.

25 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

25.1  É facultado ao Município de Niterói, quando convocada(s) a(s) Licitante(s) Vencedora(s) e esta(s) não aceitar(em) os prazos e condições estabelecidos, convocar os proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, ou revogar o Pregão Presencial.

25.2 - É facultado ao Licitante ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

25.3 - Fica assegurado ao Município de Niterói o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente.

25.4  Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Município não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

25.5   Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

25.6  Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

25.7   Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no horário e local aqui estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

25.8   O Pregoeiro manterá em seu poder os documentos de todas as Licitantes pelo prazo de 15 (quinze) dias, contados da homologação da licitação, devendo as empresas retirá-los após este período, sob pena de inutilização dos mesmos. 

25.9   As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados.

25.10   Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus Anexos deverá ser encaminhado, por escrito, ao Pregoeiro, no endereço constante no timbre deste edital, até dois dias úteis antes da data de abertura dos Envelopes.

25.11   A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação ou a obrigatoriedade de serem utilizados os serviços.

25.12  Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-à o dia do inicio e incluir-se-à o dia do término.   

25.13   As obrigações resultantes do presente certame licitatório deverão ser executadas fielmente pelas partes, de acordo com as condições avençadas e as normas legais pertinentes, respondendo cada uma pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

25.14  Integram este edital os seguintes anexos:

Anexo I - Termo de Referência do Objeto.

Anexo II – Modelo de Declaração da Condição de ME ou EPP.

Anexo III – Modelo Proposta de Preço.

Anexo IV – Modelo de Declaração de cumprimento do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal.

Anexo V – Modelo de Declaração de Idoneidade.

Anexo VI – Modelo de Declaração de Superveniência.

Anexo VII – Modelo de Declaração de Optante pelo Simples.

Anexo VIII - Declaração de não contribuinte de ISS e Taxas Municipais.

Anexo IX – Minuta de Contrato.

25.15  Os casos omissos serão resolvidos pela autoridade superior, observados os princípios que informam a atuação da Administração Pública. 

25.16  Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis caso apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa que não corresponda à realidade dos fatos. 

25.17  O foro da comarca de Niterói é designado como o competente para dirimir quaisquer controvérsias relativas a esta licitação e à adjudicação, contratação e execução dela decorrentes.

Niterói, 07 de novembro de 2019.

________________________________

Fabiano Gonçalves
Secretário Municipal de Administração
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

	ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

	1 – OBJETO

	Seleção de empresa interessada em celebrar termo de colaboração, cujo objeto é de “sistema eletrônico, via internet de reserva de margem e controle de consignação com desconto em folha de pagamento, e outras avenças e módulos do servidor de propriedade da empresa contratada”, não gerando ônus para à Administração Pública, tampouco os Servidores.

	2 - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

	2.1. É a seleção de propostas para a celebração de parceria com o Município de Niterói, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração, através da formalização do Processo Licitatório, para a consecução de finalidade de interesse público e recíproco que envolve a transferência de recursos financeiros através de “sistema eletrônico via web “específico””, não gerando ônus para à Administração Pública, tampouco para os Servidores, conforme condições estabelecidas neste Termo de Referência;

2.2. A presente Licitação visa à seleção da melhor proposta, de acordo com os critérios estabelecidos no presente Termo de Referência;

2.3. No processo Licitatório, será selecionada uma única Empresa, para a celebração da Parceria;

2.4. A participação da “Empresa” neste Processo Licitatório implica a aceitação integral e irretratável das Especificações descritas no Item 3, bem como na observância dos regulamentos administrativos e das normas técnicas e legislações aplicáveis.

	3 - ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

	a) Os Módulos do Sistema que deverão ser implantados são: 
- Gestão;
- Controle Margem;
- Módulo Simulador (CET);
- Módulo de Portabilidade de Margem Consignável (Senhas); 
- Portal do Servidor (Senhas);

- Módulo de Comunicação (Secretaria de Administração -> Departamento do Pagamento/Empresa).
b) Criação de Usuário Master para Consignatária:
- O gestor do Convênio criará UM USUÁRIO MASTER para cada consignatária, sendo necessário encaminhar os seguintes dados deste responsável para o e-mail do gestor:

- Nome Completo;

- E-mail;

- CPF;

- Telefone.

- Exemplo: emaildogestor@email.com.br
c) Datas e Prazos:
- Dia de Corte: xxx
- Dia do Repasse Financeiro: xxx  
- Dia do Fechamento da Folha: do dia xxx até o dia xxx. 
- Quantidade de Servidores: xxx.
- Matrícula: tem até xx (xxxx) dígitos. Ex.: xxxxxxxx.
- Previsão para Abertura do Sistema

d) Margens e Parcelas:
- Consulta: inserção da Matrícula e CPF do Servidor.
- Reserva: inserção da Matrícula e CPF do Servidor.
- Visualização da Margem: tanto a margem Positiva quanto a margem Negativa será disponibilizada para as Consignatárias.
- Pré-Reserva (Junto ao “Banco”): xx dias úteis (D+xx).
- Limite de Parcelas: para Empréstimo será de no máximo 96 parcelas.
- Reimplante: automático pelo sistema. Porém, as Consignatárias poderão configurar de acordo com sua necessidade.
- Reservar Margem: TEM margem FAZ, NÃO TEM margem NÃO.

- Módulo de Margem Complementar: Envio de Margem Atualizada após a Data de Corte.
e) Cálculo da Margem conforme consta nos Decretos nºs: 10.605 de 2009 e 10.620 de 2009.

f) Consignatárias (Empresa / Banco):

- Módulo Simulador: será habilitado esse módulo para que as Consignatárias possam inserir o CET – Custo Efetivo Total (Conforme Resolução Vigente do banco Central).
- Correspondentes: serão de responsabilidade das Consignatárias, que criarão perfis de acesso de acordo com as características que elas permitirem.
- Contrato de Autorização do Desconto (CADE): Deverá ser arquivada uma cópia pela Consignatária, outra cópia (física) entregue ao Servidor e outra cópia (eletrônica) para o Departamento de Pagamento da Secretaria Municipal de Administração.

g) Arquivo de Retorno: 

- Não Desconto (Parcela Rejeitada pela Folha): o motivo Não Será Informado no arquivo de retorno e Sequer disponibilizado através do Relatório de Integração disponível no Sistema da Contratada. 
- Mensagem Mensal Disponibilizada Na Tela Inicial: 

* Verificar a mensagem disponível mensalmente na página inicial do sistema: Ex.:  xx/xx/xxxx - ATENÇÃO: Já está disponível o retorno da integração com a folha. As margens dos servidores estão atualizadas para o mês de xxxxxx/xxxx.
h) Categorias de Servidores:

- Efetivos: Constará no Arquivo Margem.
- Comissionados: Constará no Arquivo Margem.
- Designados Temporários: Constará no Arquivo Margem.
i) Regras de Renegociação: 

- Número Mínimo de Parcelas Pagas: Sem restrições.
- Percentual Mínimo de Parcelas Pagas: Sem restrições.
- Prazo Mínimo de Vigência do Contrato: Sem restrições.
- Número Máximo de Contratos Renegociados: não há limite.
- Pode ou Não Utilizar a Margem Disponível: Pode-se utilizar a margem disponível e a soma dos contratos. 
j) Módulo de Portabilidade de Margem Consignável

Prazos de Portabilidade:
- Informação do Saldo Devedor: xx dias úteis (D+xx) –> Bloqueia a Consignatária: Até 12:00 h.
- Informação do Pagamento do Saldo: x dia útil (D+xx) –> Cancela a compra.
- Informação da Liquidação do Contrato: xx dias úteis (D+xx) –> Bloqueia a Consignatária.

Regras de Portabilidade: 

- Número Mínimo de Parcelas Pagas: Sem restrições.
- Percentual Mínimo de Parcelas Pagas: Sem restrições.
- Prazo Mínimo de Vigência do Contrato: Sem restrições.
- Prazo para Cancelamento Automático da Portabilidade: xx dias úteis (D+xx).

k) Portal do Servidor:

- Solicitação de Empréstimo Através do Portal (Pré-Reserva): xx dias úteis (D+xx).

- Prazo para Informação de Saldo Devedor (Informativo): xx dias úteis (D+xx) - Bloqueia a Consignatária.

- Período para Solicitação de Saldo Devedor ao Banco: xx dias.

- Distribuição de Senhas: O próprio servidor cadastra sua senha de acesso, informando CPF, matrícula e data de nascimento.

- Acesso para Revalidação de Senhas para Servidores e Consignatários, Fornecidas Pelo “Sistema” Com Prazo Determinado.
- Informar o Endereço Eletrônico para acesso dos Servidores.
l) Módulo de Comunicação-Secretaria de Administração->Departamento do Pagamento/Empresa:

- Bloqueio de Consignatária por Comunicações Pendentes: xx dias úteis (D+xx).
- Máximo de Comunicações Pendentes: Livre.
- Número de Mensagens Pendentes para Envio de E-mail ao Gestor: Livre.

m) Fornecer Treinamento conforme demanda da Secretaria de Administração - Departamento do Pagamento.

n) Disponibilização de Geração de Relatórios Diversos. Exemplos: Listar Bloqueios de Consignatários; Consulta de Margem; Reserva de Margem; Cancelamento de Reserva; Consulta de Consignações Efetuadas no Mês Vigente e Contratos Anteriores; Cancelamento de Consignação; Suspenção de Consignação; Reativação de Consignação; Transferência de Consignação; Alteração de Contrato; Liquidação de Contrato; Desliquidação de Contrato; Lista de Solicitação de Saldo Devedor; Renegociação de Contratos; Cancelamento de Renegociação; Cancelamento de Portabilidade de Margem Consignável; Confirmação de Liquidação de Portabilidade; Contratos Retirados da Portabilidade; Consignantes; Estabelecimentos; Órgãos; Servidores; Consignatárias Etc.

o) Acessos Operacionais. Exemplos: Consultar Margem; Reservar Margem; Confirmar Reserva; Cancelar Reserva; Consultar Consignação; Cancelar Consignação; Suspender Consignação; Reativar Consignação; Transferir Consignação; Alterar Contrato; Liquidar Contrato; Desliquidar Contrato; Listar Solicitação de Saldo Devedor; Renegociar Contratos; Cancelar Renegociação; Editar Anexo de Consignação; Registrar Ocorrência de Consignação; Acompanhar Portabilidade de Margem Consignável; Cancelar Portabilidade de Margem Consignável; Confirmar Liquidação de Portabilidade; Retirar Contrato da Portabilidade; Upload Arquivos; Download Arquivos; Processar Lote; Consignante; Estabelecimentos; Órgãos; Servidores; Consignatárias; Serviços; Calendário; Calendário Folha; Tipo de Motivo da Operação; Usuários; Usuários Servidores; Sair do Sistema; Alterar Senha; Habilitar Código de Segurança; Ajuda; Sobre; Upload Genérico; Download Genérico; Mensagens; Editar Mensagens; Comunicações; Solicitações Suporte; Contratos Efetuados no Mês Vigente Etc.

3.1- CRITÉRIO DE JULGAMENTO
Participação: Disputa Geral Modalidade: Pregão

Forma: Eletrônica
Critério de Julgamento: Menor Preço Unitário Por Linha de Processamento
Fundamento Legal: Lei Federal nº 10.520 de 17/07/2002, Lei Federal nº 8.666 de 21/06/1993 e suas alterações.

3.2-Menor Preço Unitário por Linha de Processamento a ser cobrado pela Contratada junto as Instituições Financeiras Credenciadas pelo Município de Niterói (Tabela).

Especificação dos Serviços
Valor 
Valor unitário por lançamento de consignação em folha de pagamento (linha processada) a ser cobrada dos bancos e instituições financeiras e cooperativas de crédito, credenciadas no Município de Niterói.
R$ 2,46

3.3-A negociação de valores se dará exclusivamente entre as partes, sem qualquer envolvimento do Município, desde que os valores cobrados se deem até o máximo estabelecido.

Tabela I

Especificação do Serviço

Quantidade de Servidores

Valor Projetado Estimado
“Sistema eletrônico, via internet de reserva de margem e controle de consignação com desconto em folha de pagamento, e outras avenças e módulos do servidor de propriedade da empresa contratada”, não gerando ônus para à Administração Pública, tampouco os Servidores.
Observação: A negociação de valores se dará exclusivamente entre as partes, sem qualquer envolvimento do Município, desde que os valores cobrados se deem até o máximo estabelecido.

1.889

R$ 2,46
3.5 Da Proposta de Preços

3.5.1. O valor registrado no Pregão Eletrônico deverá considerar o valor unitário, uma vez que as rodadas de lance serão realizadas nestes termos.

3.5.3. A proposta deverá ser elaborada considerando as condições estabelecidas neste edital e seu(s) anexo(s). 

3.5.4. Não será aceita cobrança posterior de qualquer imposto, tributo ou assemelhado adicional, salvo se alterado ou criado após a data de abertura desta licitação e que venha expressamente a incidir sobre o objeto desta licitação, na forma da Lei.



	4 - LOCAIS DA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

	Secretaria Municipal de Administração (SMA) / ADPP. Rua: Visconde de Sepetiba, 987 / 4º Andar – Centro – Niterói – RJ.

	5 - PRAZO DE EXECUÇÃO

	5.1-Local e Prazo de Execução dos Serviços
5.1.1- O sistema de gerenciamento e controle de margem consignável deverá ser implantado nas dependências da empresa vencedora, com um datacenter de produção e no mínimo uma datacenter para replicação dos dados e segurança das informações, sem prejuízos para o atendimento físico disponibilizado pela mesma, diariamente, em suas dependências neste Município.

5.1.2 - A implantação do sistema deverá ocorrer em até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da assinatura do contrato.

5.1.3. - O sistema deverá ser operacionalizado em ambiente de teste por até 60 dias a partir da implantação, para verificação e comparativos, a fim de diminuir os erros que possam ocorrer em sua operacionalização.

5.1.4- Durante o prazo de teste, a empresa contratada não será remunerada pelas consignatárias, sendo que as operações a serem enviadas a Folha de Pagamento serão processadas pelo sistema atualmente usado pelo Município.
5.1.5- Na fase de teste os Fiscais do contrato da SMA, analisarão a conformidade do sistema, caso seja reprovada a CONTRATADA deverá, após a notificação da SMA, realizar os ajustes necessários para torná-los aderentes às especificações técnicas.
5.1.6- Após o período de teste do sistema, e estando este em conformidade, será emitido pela CONTRATANTE através dos Fiscais do Contrato, um Termo de Recebimento Definitivo, e o sistema será posto em execução.
5.1.7- O sistema poderá ser provisoriamente recebido pela SMA, a seu critério, quanto contiver erros ou inconsistências de pequena monta, que não sejam considerados impeditivos de    recebimento.
5.1.8- A entrega do produto final, ou seja, o início da prestação do serviço de gestão de controle e gerenciamento de margem consignável pela CONTRATADA deverá ocorrer no máximo: 10 (Dez) Dias Úteis após aprovação do Processo Licitatório / Com o Prazo de Instalação: 05 (Cinco) Dias Úteis.



	6 - ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO

	Acompanhamento e Fiscalização do Contrato:

Servidor/Representante: José Dias da Silva – CPF: 508.071.887-00 – Matrícula: 1.243.191-0.

Servidor/Substituto: Tania de Souza Bernardes – CPF: 849.667.937-34 – Matrícula: 1.237.183-9

	7 - PROGRAMA DE TRABALHO

	Nada a Declarar.

Obs.: Não gera ônus para à Administração Pública, tampouco para os Servidores.

	8 - DISPOSIÇÕES GERAIS / INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

	8- Partes Envolvidas no Processo de Consignações
8.1- São partes constitutivas, com suas respectivas competências, no Processo de Consignações:

8.1.1- Prefeitura Municipal de Niterói/CONTRATANTE: Por meio da Secretaria Municipal de Administração (SMA), órgão da administração responsável pela folha de pagamento da Administração Direta, regulamenta e faz cumprir as leis que dispõem sobre as consignações, fiscalizando e harmonizando contratos, rotinas, processos, tecnologias, compromissos e demais entidades envolvidas.  Responde diretamente pelas margens brutas consignáveis, controlando, descontando e repassando diretamente as parcelas consignadas aos consignatários. Responsável exclusivo pelo credenciamento das entidades consignatárias, que mantenham contrato com consignantes.
8.1.2 - CONSIGNANTE - Servidores e empregados públicos, ativos, inativos e pensionistas, que legalmente possuam vínculo com a Administração Direta, e que, até o limite de sua margem consignável, firma/adere a contratos, autorizando os descontos, mensais e sucessivos, diretamente a partir de sua remuneração, subsídio ou proventos até a conclusão do contrato.

8.1.3- CONSIGNATÁRIA - Empresa Fornecedora Conveniada, que disponibiliza seu s serviços e produtos, inclusive de créditos, aos Consignantes pelo intermédio da CONTRATADA, através da qual interage com o Sistema. Recebe mensal e diretamente da CONTRATANTE o repasse consolidado das consignações efetuadas.
8.1.4- CONTRATADA - Empresa Administradora a quem compete disponibilizar a infraestrutura tecnológica e de atendimento necessária ao Sistema de Consignações. Prospecta serviços e produtos de interesse dos Consignantes, fomentando fornecedores qualificados a aderirem ao Sistema. Garante a segurança, sigilo, integridade, autenticidade, tempestividade e confiabilidade das informações do Sistema.
8.2-Regras Gerais do Serviço de Gestão de Consignações
8.2.1- O Município, por meio da SMA, é o responsável exclusivo pelo credenciamento das entidades consignatárias através do cadastramento e homologação no Cadastro Uni ficado de Fornecedores - CADFOR, que mantenham contrato com os consignantes. Uma vez disponibilizado o código de desconto em seu nome, a entidade CONSIGNATÁRIA deverá fazer uso do sistema da CONTRATADA para a oferta de seus   produtos e/ou serviços.
8.2.2- O serviço prestado pela CONTRATADA não gerará custos, a qualquer título, à Prefeitura Municipal de Niterói, bem como aos Servidores. Eventua l remuneração dependerá de contrato entre a Contratada e as Consignatárias e não poderá exceder ao valor unitário fixo por linha de processamento homologado no futuro Pregão Eletrônico, conforme consta neste Termo de Referência.

8.2.3- O sistema deverá ser disponibilizado a todas as CONSIGNATÁRIAS, independente de estarem ou não homologadas no CADFOR, como também nos casos isentos de remuneração a CONTRATADA.
8.2.4- O Serviço de Gerenciamento de Consignações deverá ser implantado no Município de Niterói, com atendimento aos servidores públicos de todo o Município, via web, por telefone e pessoalmente.
8.2.5- O Município será responsável por realizar o repasse dos valores descontados em folha, a favor das CONSIGNATÁRIAS, após o pagamento mensal dos Consigna ntes, nos termos da Lei 16.898/201 O e suas alterações;
8.2.6- O Serviço de Gestão de Consignações será gerenciado e operado pela empresa CONTRATADA, sob supervisão da CONTRATANTE.
8.2.7- Mensalmente e, em tempo hábil, a CONTRATADA na qualidade de operadora do sistema enviará, à SMA relatórios em   meio eletrônico   com   relação dos CONSIGNANTES que util izarão o sistema e os valores a serem descontados.
8.2.8- O serviço a ser prestado pela empresa CONTRATADA será exclusivamente a gestão das consignações, que incluem os seguintes serviços: gestão dos débitos de sindicatos, associações, planos de saúde, odontológicos, previdência privada entre outros, não podendo prestar os mesmos serviços das CONSIGNATÁRIAS.
8.2.9- O Município tem a prerrogativa de intervir nas condições de parceria comercial entre a CONTRATADA e as CONSIGNATÁRIAS, caso esta negociação gere algum ônus adicional ao Município ou aos CONSIGNANTES.
8.2.9.1- Entende-se por "ônus adicional", o aumento das taxas de juros cobradas pelas instituições financeiras fora dos patamares médios de mercado, pesquisados em âmbito nacional, para a modalidade consignação em folha de pagamento. As empresas consignatárias deverão procurar sempre oferecer seus produtos e serviços em condições competitivas nesse mercado específico.
8.2.10- Fica o Município com o direito de fiscalizar as condições acima citadas, entre CONSIGNATÁRIAS e a CONTRATADA e exigir ajustes, caso necessário.

8.3-Da Infraestrutura de atendimento da Contratada
8.3.1- A CONTRATADA deverá disponibilizar seus recursos técnicos, logísticos e humanos em expediente diário, nos horários de 08h às 18h, de segunda-feira a sexta-feira, exceto feriados.
8.4- Vigência do Contrato

8.4.1 - O prazo de vigência contratual será de 24 (vinte e quatro) meses, computados da assinatura do Termo de Contrato, e poderá ser prorrogado nos termos do Art. 57 da Lei nº:  8.666/93 e suas alterações posteriores.

8.5- Da Especificação Técnica do Sistema
Esta seção apresenta os Requisitos de Sistema que, em conjunto, configuram , no entendimento da SMA, a solução de software para gestão e operacionalização de consignados no âmbito do Município de Niterói.
8.5.1-Requisitos Funcionais: Esta seção apresenta os Requisitos de Funcionais do Sistem a, que caracterizam as funcionalidades para atender ao processo de negócio de consignações atualmente em vigor.
8.5.1.1-Requisitos Gerais:
8.5.1.1.1-Os relatórios devem ser gerados, no mínimo, nos formatos TXT, CSV e XLS.  Os relatórios sintéticos devem poder ser visualizados previamente na tela do computador, antes do envio para impressão.
8.5.1.1.2-O sistema deverá utilizar qualquer forma de meio de pagamento, como cartão Samrtcard, tarja magnética, entre outros, para processarem empréstimos consignados e compras consignadas (cartões benefício).
8.5.1.2-Requisitos Específicos por Perfil de Utilização
8.5.1.2.1-Módulo Gestor
a)Permitir o controle e a parametrização dos limites superiores das taxas praticadas pelas consignatárias (podem ser taxas de Juros ou de Custo Efetivo Total - CET).

b)Disponibilizar área de envio de documentos para comunicação com as consignatárias, com seleção das consignatárias que  receberão os documentos e vice e versa.

c)Disponibilizar área de depósito geral de documentos, onde o gestor do sistema poderá depositar documentos digitalizados. (Ex. Decisões Judiciais).
d)Disponibi1izar área de depósito de contratos de consignação digitalizados, onde o gestor do sistema poderá acessar documentos pertinentes a  consignação .

e)Disponibilizar área de depósito de crítica gerada no processamento das consignações por consignatário .

f)Permitir consultar as consignações realizadas para um determinado servidor, contendo informações sobre o contrato, parcelas, valor, situação de cada parcela, alterações na consignação, usuário  que  realizou  a  consignação no sistema.

g)Permitir a manutenção do  cadastro dos usuários das consignatárias e dos administradores do sistema, conforme perfis cadastrados.
h)Permitir diversos níveis de acesso para os usuários, como : consignante/gestor, consignatárias, correspondentes e servidores.
i)Permitir  a  criação de perfis de acesso  e  manutenção de suas funcionalidades para os usuários.

j)Permitir o bloqueio/desbloqueio dos perfis de acesso, bloqueando/desbloqueando, consequentemente, o acesso de seus respectivos  usuários.

k)Permitir configurar a exigência de cadastro IP e/ou endereço de acesso para usuários, bloqueando a utilização do sistema através de IP/endereços não cadastrados. Nos casos em que os consignantes ou consignatárias não possuam endereça mento IP fixo, a Contratada deverá   disponibilizar   um Browser Exclusivo como mecanismo de acesso seguro .

l)Permitir configu rar  a exigência  de   cadast ro  e-mail para  os   usuários.

m)Perm itir o cadastro de uma data de fim de vigência de um usuário, ou seja: atingi da essa data, o usuário será bloqueado automaticamente.
n)Permitir  o  bloqueio  de  acessos  simultâneos  de    um  mesmo  usuário.

o)Possuir mecanismo  de  recuperação  de  senha  dos  usuários  em  caso  de    necessi dade.

p)Permitir a  con figuração de nível de severidade da senha dos usuários.

q)Permitir  a  configuração de  prazo para  expiração  da  senha  dos  usuá rios  obrigando­os  a  alterá-la .

r)Permitir a     configu ração de  um    l im ite          de  senhas  já  utilizadas  para  que  o  usuá rio  não as reutilize.

s)Permitir a definição de um prazo para o bloqueio automáti co de u suários por inatividade.

t)Permitir a definição de quantidade máxima de  tentativas de acessos  incorretos  ao sistema,  bloqueando o  usuário  automatica mente.

u)Permitir l i m itação dos prazos máxi mo e m ínimo de carência, para desconto em folha, por serviço.
w)Perm it i r l im itação do valor da parcela (em moeda corrente ou percen tual), para desconto  em  folha,  por   serviço.
v)Permitir    li mitação   do  número  de  parcelas,  para  desconto  em  folha,  por serviço.

x)Permitir  manutenção  do  cadastro  de  órgãos  do Município.

y)Permitir manutenção dos serviços de  desconto/rubrica.
z) Permitir  seleção dos serviços que poderão ter prazo alongado ou negoci ado pelas consignatári as e, para os serviços sel ecionados, permitir a parametrização dos prazos.

aa) Permitir  manutenção do cadastro das  consignatárias, contendo informações sobre seu CNPJ, razão social, dados bancários e contatos, além de bloqueio e desbloqueio manual e automático (parametrizável). O bloqueio fará com que a consignatária só  tenha a opção de  liquidar os  serviços.
bb) Permitir a  manutenção  dos  códigos  de  verbas  de  desconto por serviço, assim como seu bloqueio e desbloqueio.
cc) Permitir consulta ao CPF, nome e vínculo de u m determinado usuário servidor, conforme perfis cadastrados.

dd)Permitir a consulta dos dados pessoa i s (nome do pai, nome da mãe, endereço etc) e cadastrais (categoria, lotação, data de admissão etc) dos servidores pelo consignante/gestor.

ee) Permitir o bloqueio/desbloqueio de  determinados serviços para um determinado usuário servidor.
ff) Permitir o bloqueio/desbloqueio de gestores  de  um determinado órgão, conforme perfi1 cadastrado ao sistema.
gg)Disponibilizar relatórios analítico e sintético das alterações contratuais (matrícula, CPF, contrato, rubrica, tipo, produto) realizadas por uma determinada consignatária, nu m determinado período e agrupadas por produto. Os relatório s deverão apresentar telas de filtro para os campos: tipo de alteração, consignatária e  período (mês e  ano).

hh)Disponibilizar relatórios analítico e sintético das movimentações financeiras realizadas por uma determinada consignatária, num determinado período, agrupadas por produto, totalizando quantidades e valores. Os relatórios deverão apresentar  telas  de  filtro para os campos:  consignatária e período (mês e ano).

ii)Disponibilizar relatórios com as informações do processamento mensal oriundas da folha de pagamento, informando parcelas averbadas e não averbadas em folha de pagamento, tais como: falecimento, exoneração, licenças      entre   outros.
jj) Permitir suspender, cancelar e liquida r contratos efetuados para u m determi nado servidor.
kk)Permitir reativar contratos suspensos, cancelados e liquidados.
ll)Permitir consultar as margens consignáveis de um determinado servidor.
mm) Permitir  transferência    automática       de  contratos  entre vínculos, em o caso de redução de margem ou exoneração do servidor.

nn) Permitir o acompanhamento das operações de portabilidade de margens entre consignatárias.
8.5.1.2.2-Módulo Consignatária
a)Efetuar consignação com  respectiva  redução da margem consignável em tempo real, emitindo documento de autorização numerado, a ser assinado pelo servidor e pela consignatária, que possibilite posterior consulta no sistema.
b)Não  permitir   que  u ma  consignatá ria  acesse  contratos  de  outras  consignatá rias.

c)Permitir consulta as consignações de u m determinado servidor.
d)Efetuar liquidação de contrato, liberando o valor da margem consignável.
e)Efetuar o desbloqueio automático das reservas de margem consignável não confirmada, com base em para metrização de prazo para estes cancel amentos automáticos.
f)Permitir a determinação de um prazo para que uma reserva não confirmada pela Consignatária seja cancelada automaticamente;
g)Permitir a suspensão e o cancelamento de contratos no sistema e sua posterior  reativação em casos de necessidade. Caso a suspensão tenha sido feita pelo consignante/gestor,  a consignatária não  deverá  conseguir  reativa r  o  contrato;

h)Permitir o alongamento de dívidas até o limite regulamentado (parametrizado), em caso de suspensão de desconto de pelo menos uma parcela mensal, sem possibilidade de ampliação do valor da parcela mensal e do valor inicial do contrato.

i)Permitir a  consignatária   consu ltar  o  valor  da  margem dos servidores a partir do vínculo,  do  CPF   e  da   digitação   de   senha individual de uso  único  do  servidor;

j)Realizar a importação e o processamento de arquivos de lote, referente às operações de inclusão, alteração e  exclusão  de  contratos,  controla ndo o limite de margens disponíveis.
k)Permitir a manutenção do cadastro de agências e correspondentes, bem como a criação de seus usuários, conforme perfis cadastrados.

l)Permitir l im itação dos prazos máximo e mínimo  de carência , para desconto em folha, por serviço, dentro  dos  l im ites       estipulados   pelo  gestor  do  sistema.

m)Permitir a reimplantação automática de parcelas não descontadas em folha de pagamento.

n)Dispor de módulo para gestão de portabilidade de margem consignável que possibilite a troca de informações entre as consignatárias, dispondo de mecanismos para paramet rização dos prazos de troca de informações entre as consignatárias e de mecanismos para desfazer o processo de portabilidade  depois de  decorridos   os   prazos   paramet rizados.

o)O  módulo   deve   permitir  os seguintes  passos:

p)Possibilitar que a consignatária interessada selecione o(s) contrato(s) de um determinado servidor que será objeto da portabilidade, mediante  autorização  desse  servidor, através do registro de senha no sistema. Os dados mínimos do contrato disponíveis para visualização da consignatária são: código identificador do contrato,     número  de  parcelas,  valor  da  parcela,   número   de   parcelas   pagas,          data             de   início  de  contrato;

q)Possibilitar  que a consignatária detentora do(s) contrato(s) informe à consignatária  interessada o    valor   do   saldo     devedor;

r)Possibilitar que a consignatária interessada comunique que o valor correspondente ao saldo devedor foi repassado   mediante   documento   bancário;

s)Possibilitar que consignatária detentora do(s) contrato(s) liquide o contrato e comunique  a  liberação  da   margem  averbada  para  a  consignatária   interessada ;

t)Permitir a operação de renegociação de contratos: o usuário visualizará uma lista de contratos disponíveis, selecionará os que serão renegociados e, na mesma operação, incluirá u m novo contrato com as novas informações  definidas.  Em cada contrato  de   origem   deverá   existir   um  link  que  o  vincule  ao  seu  contrato  de  destino e vice-versa;
u)Possibilitar que a consignatária interessada gere  um novo contrato tendo como valor mínimo o saldo devedor do contrato liquidado;
v)Disponibilizar área de download de documentos enviados pelos gestores do sistema.
w)Permitir a manutenção (inserção e alteração) das taxas (tanto as taxas de Juros quanto Custo Efetivo Total - CET) praticadas para contratos de empréstimos, customizada pela quantidade de parcelas.
x)Registrar a ocorrência de cada operação realizada, informando data, usuário responsável descrição  da  operação e     identificação   completa   da  operação;

y)Os valores  devem   obedecer      aos   limites  para metrizados   pelo  gestor  do sistema.

z)Os  relatórios  disponíveis às  consignatárias  devem  estar  implementados de forma que cada uma visualize   somente       os                   seus  contratos.

aa)Disponibilizar relatórios analítico e sintético das alterações contratuais (inclusão, alteração, suspensão, reimplantação, liquidação, cancelamento) realizadas por uma determinada consignatária, num determinado período e agrupadas por serviço/órgão.

bb) O  relatório  analítico   deve   exibi r   os   seguintes   dados   do   servidor:   nome,  vínculo e CPF.

cc)Os relatórios deverão apresentar telas de filtro para os campos:  tipo de alteração, consignatária , período (mês e  ano),  serviço  e  órgão.
dd) Disponibilizar relatórios analítico e sintético das movimentações financeiras real izadas por uma determinada consignatária, num determinado período, agrupadas por serviço/órgão, totalizando quantidades e valores.
ee)O  relatório analítico deve exibir os seguintes dados do servidor: nome, número funcional, vínculo e CPF.
ff)Os relatórios deverão apresentar telas de filtro para os campos: consignatária, período (mês e ano),  serviço e  órgão.

gg) Possibilitar reserva de margem consignável para  averbação  de  contrato  em  folha de   pagamento.

hh) Disponibilizar  área  de   depósito   de    contratos    de    consignação    digitalizados,   onde   o gestor do sistema  poderá  acessar  documentos  pertinentes  a  consignação .

ii)Disponibilizar área de depósito de crítica gerada no processamento das consignações por consignatário.
jj)Permitir configurar a exigência de cadastro IP e/ou endereço de acesso para usuários, bloqueando a util ização do sistema através de IP/endereços não cadastrados. Nos casos em que as consignatárias não possuam endereçamento IP fixo, a Contratada deverá disponibilizar um Browser Exclusivo, como mecanismo de   acesso  seguro.

8.5.2.2.3-Módulo Servidor
a)Permitir  consultar  extrato  detalhado dos contratos,  independente   da   sua   situação;
b)Possuir simulador de empréstimo;
c)O  usuário simula o empréstimo escolhendo o número de parcelas e o valor total ou o valor da parcela;

d)O resultado da simulação será um ranking ordenado pela taxa de juros CET - Custo Efetivo Total, praticado pelas consignatárias;

e)Deverão  ser  informados  no  rank ing  no minímo: o  nome  da  consignatária,  o    valor total l iberado e  a  taxa CET;
f)Permitir a reserva de margem a partir de uma simulação de empréstimo com a visual ização das instruções fornecidas pela consignatária (como por exemplo, telefone de contato, endereço  etc).

g)Permitir o cancelamento de uma reserva de margem ainda não confirmada pela consignatária.
8.6 - Requisitos Técn icos
8.6.1-Arquitetura de Sistema

a)Operar em plataforma WEB, sendo compatível com os navegadores nas versões recentes do Mozilla Firefox, Internet Explorer e Google Chrome;
a) b)Operar com Sistema Gerenciador de Banco de Dados que seja compatível com SQL (Linguagem de  Consu lta Estruturada).
b) c)Permitir integração com sistemas legados através de troca de arquivos ou tecnologia XML.
8.4.2. 8.6.2-Segurança

a) a)Possuir Trilha de Auditoria das funciona l idades do sistema, e telas de consulta.

b) b)Permitir manutenção e controle de acesso de perfis dos usuários (ex.: Usuários Gestores, Usuários de Orgãos, Usuários de Consignatárias, Usuários Servidores).
c)Exigir utilização de senha individual para acesso ao sistema, com possibilidade de sua alteração pelo usuário.

d)Permitir o uso de Certificados SSL. Troca de informações de forma segura , proporcionando alta confiabilidade e evitando que os pacotes de dados que trafegam pela rede sejam lidos e violados  por softwares maliciosos.
c) e)Permitir o acesso apenas de endereços IPs previamente cadastrados.
d) f)Possuir parametrização para travar o acesso ao sistema mesmo de IPs previamente cadastrados em horários que o sistema não deveria estar sendo acesso.
e) g)Exigir senha específica para contratação de empréstimo consignado.
f) 8.7-Capacidade e  Escalabilidade
g) a)Possuir a capacidade de processamento dos volumes apresentados na Tabela I;
h) b)Possui r a escalabilidade para suportar o acesso do sistema segundo o número de usuários  apresentado na Tabela I.
8.8-Disponibilidade

8.8.1 - O software deverá estar disponível durante todo o mês e independente da folha de pagamento, para realizar as operações inclusão, exclusão, alongamento e portabilidade de margem entre bancos, mediante demanda do servidor. 

8.9.Usabilidade

8.9.1-Possuir interface intuitiva que facilite a compreensão e o uso do sistema.

8.9.2-Equipamentos da Rede de Segurança (obrigatórios no datacenter próprio da empresa Contratada para garantia de segurança e compatibilidade rede do Estado)

8.9.3- Firewall e Sistemas de Detecção de Intrusão e IPsec VPN.

 a)Estes dispositivos deveram atender aos requisitos de firewall , SSL;

 b)Possuir um desempenho de no mínimo 300 Mbps de troughput de firewall;

c)Firewall terminador de VPN IPsec para conexão a redes remotas, tipo Appliance, com suporte a no mínimo 200 (duzentos) pares IPsec VPN . Não serão aceitas soluções baseadas em PCs de uso geral;

d)Capacidade de agrupamento integrado de VPN e balanceamento de carga em cluster, com suporte de no mínimo 8 (oito) aparelhos em um cluster;

e)Possuir a capacidade para no mínimo 50.000 (cinquenta mil) conexões concorrentes e simultâneas;

f)Deve possuir no mínimo 4 (quatro) portas de rede Ethernet auto-sense com conectores RJ45, sendo no mínimo 2 Gigabit, configuráveis pelo administrador do firewall;

g).Deve permitir forward ing de STP;

h)Deve suportar forwarding de multicast ;

i)Deve permitir criação de regras definidas pelo usuário;

j)Deve filtrar ataques por anomalias;

k)Deve suportar verificação de tráfego em tempo real, sem acréscimo de delay, via aceleração de hardware;

l)Deve permitir definição de IPS por política de firewall ;

m)Deve permitir o controle e a priorização do tráfego, priorizando e garantindo banda para as aplicações (inbound/outbound);

n)Estes dispositivos deveram atender aos requisitos de filtro de conteúdo web;

o)Deve ser do tipo Appliance. Não serão aceitas soluções baseadas em PCs de uso geral;

p)Deve suportar plataforma de gerencia baseada em hardware, não dependendo de servidor de terceiros;

q)Deve permitir o funcionamento em modo transparente tipo "bridge";

r)Deve permitir o gerenciamento e configuração através de WebUI( Interface Web);

s)Deve permitir upgrade/downgrade de firmware via interface web;

t)Deve permitir a filtragem de todo o conteúdo do tráfego WEB contra URLs conhecidos como fonte de material impróprio e códigos maliciosos, através de base URL própria e atualizável;

u)Deve permitir o bloqueio de paginas web através da construção de filtros específicos com mecanismo de busca textual;

v)Deve permitir que cada endereço IP possa ser associado a u m endereço MAC gerando maior controle dos endereços internos e impedindo o IP spooting.

8.9.4-Requisitos de Roteador

Deve possuir as características mínimas obrigatórias:

a.Ter instalado no mínimo 64 MB de memória Flash;


b.Ter instalado no mínimo 256 MB de memória RAl\tf ;


e.Capacidade de comutação de no mínimo 220pps;


d.Equipamento para ser instalado em Rack de 19";


e.Suporte a túneis IPSEC;


f.Deve possuir no mínimo 02 (duas) portas Giga Ethernet Mbps (RJ45); l 0/ 100/ 1000

g.Deve possuir no mínimo 04 (quatro) slots para HWIC, WIC,  VWIC  ou YIC·,

h.Deve ser fornecido com a última versão de software atualizada e instalado no equipamento;

i.Suportar os seguintes protocolos de roteamento: RIPv l , RIPv2, OSPF e J.EIGRP;

j.Suportar os padrões 802.1x e 802.1Q (YLAN);

k.Suportar IGMP snooping IGMP vl e v2;

1.Suportar roteamento  IPv6:
EIGRPv6,  OSPFv3  e RlPng; m.  Suportar MPLS multi l i n k PPP.

8.9.5-Requisitos de Switches Core:

a.Suportar os seguintes protocolos de roteamento:  RIPv l , RIPv2, OSPF e EIGRP;

b.Compatível com padrões
802.1d, 802. 1p,802.1q,802.3,802.3u,802.3z, RMON lell;

c.Suportar 12mil endereços MAC;

d.Ter instalado no mínimo 32MB de memória Flash ;

e.Ter instalado no mínimo128 MB de memória DRAM;

f.Permitir agregação de fonte redundante externa;

g.Equipamento para ser instalado em Rack de 19";

h.Suportar empilhamento de no mínimo 5(cinco) switches;

i.Suportar  1024 YLANs;

J.Suporte a Access ControlList (ACL);

k.Capacidade de switching de no mínimo 32 Gbps;

1.Deve implementar gerenciamento via SNMPv3  (Simple Network Manegement Protocolversion 3 -RFC 2570);

m.Deve suportar configuração através de Tel net com autenticação local ou RADIUS ou LDAP, deverá ser possível definir níveis de acesso para os usuários;

n.Deve implementar o protocolo Network Time Protocol (NTP -RFC 1305) ou SNTP (RFC 1361) para a sincronização do relógio com outros dispositivos;

o.Deve implementar os protocolos IEEE 802.l D SpanningTreeProtocol (STP) e IEEE 802.1w RapidSpan ningTreeProtocol (RSTP).

p.Deverá ter instalado no mínimo 24 (vinte e quatro) interfaces Ethernet 1O/ l 00/1000;

q.Deve implementar FTP (File TransferProtocol) ou TFTP (Trivial File TransferProtocol) para copia e atualização de arquivos de imagens do sistema operacional e configuração;

r.Deve permitir a configuração de todas as característica s e funcional idades do equipamento através de linha de comando;

s.Deve implementar agente DHCP Relay.

8.9.6-Requisitos de Switches de Distribuição

a.Deverá ter instalado no mínimo 24 (vinte e quatro) interfaces Ethernet 10/100 com PoE (Power over Ethernet) e no mínimo 2 portas Ethernet Gigabit ;

b.Implementar o mapeamento de prioridade de L3 para L2, de forma a propagar o controle de QoS entre VLANs e através de switches L2 de borda;

c.Permitir a associação de um endereço MAC a uma porta para restrição de acesso a usuários não autorizados;

d.Suportar os seguintes protocolos de roteamento : RlPv l , R1Pv2, OSPF e EIGRP;

e.Suportar balanceamento de carga entre rotas de custo igual;

f.Permitir adicionar estaticamente um endereço MAC a uma porta e YLAN de forma permanente ou temporária ;

g.Compatível com padrões 802.1d, 802.1p,802. 1q,802.3,802.3u ,802.3z, RMON l ell;

h.Suportar 12 mil endereços MAC;

i.Ter instalado no mínimo 32 MB de memória Flash;

J.Ter instalado no mínimo 128 MB de memória ORAM; 

k.Permitir agregação de fonte redundante externa ;

1.Equipamento para ser instalado em Rack de 19"; m. Suportar no mínimo 255VLANs ;

m.Suporte a Access Contro! List (ACL);

n.Deve implementar gerenciamento via SNMPv3 ;

o.Deve suportar configuração através de Telnet com autenticação local ou RADIUS ou LDAP, deverá ser possível definir níveis de acesso para os usuários;

p.Deve implementar o protocolo NTP ou SNTP para a sincronização do relógio com outros dispositivos;

q.Deve implementar os protocolo IEEE 802.l D (STP) e o IEEE  02.1w (RSTP);

r.Suportar FTP ou TFTP para upgrade de software ou configuração;

s.Possuir porta de console RS-232 ou equivalente com suporte a conexão local e a modem externo.

8.9.7-Manuais:

14.5.1.-Manual do Usuário: Deverá ser entregue o manual do usuário redigido em língua portuguesa, em meio eletrônico no formato PDF ou DOC, e também em papel, contendo descrição de funcionalidades e da forma de operação dos vários módulos componentes da solução, visando possibilitar referência rápida e suficiente para a boa operação do sistema por parte daqueles que tenham sido treinados e que venha n1a fazer uso do mesmo.

14.5.2.-Manual Técnico: Deverá ser redigido em língua portuguesa, entregue, em meio eletrônico utilizando formato PDF ou DOC, e também em papel, manual técnico com layouts necessários para todas as integrações sejam através de arquivo ou tecnologia XML.

8.9.8-Serviços Relacionados

8.9.8.1.-Sustentação do Sistema

8.9.8.1.1.-Descrição

O serviço de hospedagem deverá ser oferecido pela CONTRATADA, e deverá dispor dos recursos de TI necessários para armazenar a base de dados de consignados, suportar os processos de segurança de dados e acesso ao sistema via web, monitorar a disponibilidade do sistema, e atender usuários do sistema.

8.9.8.1.2.-Acordo de Nível de Serviço

8.9.8.1.2.1.-Disponibilidade

O software deverá estar disponível durante todo o mês, no regime e independente da folha de pagamento de acordo com os horários de trabalho de interesse da administração pública estadual. A taxa de disponibilidade aceitável é de 97,5% e o Cálculo para a disponibilidade, para fins de monitoramento controle mensal, é a seguinte:

Disponibilidade (%) = [((Nx60xD)-F) / (Nx60xD)] x 100 Onde:

N = número de horas disponíveis em um dia;

D = número de dias no mês;

F = tempo total (expresso em minutos) no mês, relativo falhas ou defeitos que acarretaram a indisponibilidade do sistema.

8.9.8.1.2.2.-Tempo de Resposta

O software deverá oferecer os seguintes tempos de respostas, levando em consideração o atendimento ao cliente e o controle e gestão administrativa:

a)Transição Online: máximo de Segundos;

b)Relatórios/Consultas:

1.Presencial (atendimento ao público) : máximo de 15 segundos;

2.Administrativo (para gestão e controle): máximo de 6 minutos.

8.9.8.1.2.3. Produto a ser entregue

A CONTRATADA deverá elaborar o seguinte relatório gerencial de serviços, apresentando-o aos gestores do contrato até o quinto dia útil do 1nês subsequente ao da prestação dos serviços, de forma impressa e por meio digital, conforme periodicidade abaixo:

a)Mensalmente:

1.Relatório de disponibilidade do sistema, destacando a quantidade, em minutos, de indisponibilidade do sistema, a porcentagem de disponibilidade, e o comparativo com a porcentagem definida no acordo de nível de serviço (item 14.6.1.2).

8.10.-Suporte Técnico

8.10.1.Atendimento

8.10.1.1- O suporte a usuários será realizado por meio de uma central de atendimento, que terá grande importância na solução de problen1as, disponibilizando, aos usuários, pessoal especializado e tecnicamente habilitado para o atendimento de quaisquer solicitações relacionadas ao Sistema.

8.10.1.1.1- A Central de atendimento deverá desempenhar as atividades, assegurando que após a ocorrência de u m incidente, o serviço de tecnologia da informação afetado seja restabelecido à sua condição original de funcionamento, obedecendo ao Acordo de Nível de Serviço (ANS) e minimizando os efeitos colaterais ou a parada total da disponibilidade do serviço.

Assim, a Central de Atendimento deverá:

a)Operar por completo nos dias úteis de segunda-feira a sexta-feira, no horário de 08 horas às 18 horas, sem intervalo;

b)Classificar os incidentes, à medida que são recebi dos, determinando urgência s e prioridades ;

c)Disponibilizar número local, que permita atendimento, a partir de chamadas de telefonia fixa, para todo território nacional;

d)Responder a todos os chamados por telefone;

e)Registrar todos os chamados em um sistema de gestão de serviços, conforme especificações listadas no item 14.7.2.;

f)Realizar pesquisa de satisfação, após o atendimento, por meio de formulários eletrônicos e, tan1bém, no atendimento telefônico pela unidade de resposta audível.

8.10.1.1.2- O atendimento será escalonado em níveis. No primeiro nível, se não for encontrada uma solução no banco de dados de erros conhecidos ou os recursos e conhecimentos disponíveis não forem suficientes para a solução, a CONTRATADA deve encaminhar o incidente para a equipe de suporte de segundo nível e, em último caso, para a equipe técnica especializada de terceiro nível.

8.10.1.1.3 - A classificação dos incidentes deve considerar o nível de severidade  ou prioridade, em função das informações prestadas pelos usuários, conforme Tabela I.

8.10.2. -Primeiro Nível de Atendimento

Corresponde ao primeiro contato entre os solicitantes e a central de atendimento e será realizado por telefone ou por registro específico no sistema de gestão de serviços. A central de atendimento será responsável pelo gerenciamento do atendimento do chamado quando este for escalonado para os demais níveis. A infra estrutura física, de recursos humanos e tecnológicos necessários, bem como sua manutenção e operação são de inteira responsabilidade  da  CONTRATADA.

8.10.1.3. -Segundo Nível de Atendimento

O segundo nível de atendimento caracteriza-se por ser um atendimento mais especializado, no qual a solução se revela mais complexa e necessita de alguma investigação, não atendida em primeiro nível. A equipe deverá ser composta por pessoas que detém conhecimentos especializados no Sistema e na tecnologia relacionada com a demanda do usuário, podendo inclusive realizar atendimento in loco.

8.10.1.4. -Terceiro Nível de Atendimento

Os incidentes e/ou solicitações serão direcionados ao terceiro nível quando houver necessidade de mudança (novas instalações, correções, identificação de erros (bugs) no sistema). Os serviços de suporte de terceiro nível englobam a manutenção corretiva do sistema (bugs), devendo ser prestado por especialista no sistema, com conhecimentos aprofundados na tecnologia (ambiente, linguagem, etc.). Manutenções corretivas não terão custo adicional por se tratar de erro na funcionalidade entregue.

8.10.2. Sistema de Gestão de Serviços

Na data em que o sistema entrar em operação, a CONTRATADA deve apresentar o sistema de gestão de serviços.

O sistema deverá registrar todos os chamados realizados na Central de Atendimento (e todas as atividades e comunicações com os usuários em cada chamado) e deverá permitir ao gestor um completo gerenciamento dos atendimentos por meio de relatórios de atendimentos realizados (com possibilidade de exportação em planilha Excel) contendo no mínimo as informações listadas abaixo:

Número do chamado, solicitante (nome do usuário que abriu o chamado), causa (erro ou dúvida), descrição do chamado, solução do chamado, data de abertura, data de término, prioridade e indicador de incidente expirado para cada tipo de ANS listado na tabela 2 (localizada no item 14.7.3).

8.10.3. -Acordo de Nível de Serviço (ANS)

8.10.3.1 -Os serviços terão sua efetividade e qual idade avaliadas por meio de Acordo de Nível de Serviço (ANS). Os ANSs serão classificados conforme a prioridade estabelecida na Tabela II:

Tabela I – Classificação de Prioridades
Alta
Cond ições de Emergência ou problema crítico (sistema "parado").
Usar esta prioridade para problemas que impeçam totalmente a operação do fluxo de  trabal ho  no  ambiente  de  prod ução.
Classificação das ocorrências com prioridade Alta:
· Erro: Defeito ou restrições severas em funções críticas, sendo necessária   uma   intervenção   manual  ou  solução  de  contorno;
· Dúvida: Dúvida operacional  de utilização que impeça o andamento de uma  das  funções críticas.
Média
Impacto na operação do sistema sem estar no caminho crít ico da operação.
Esta prioridade é utilizada para problemas que atrapalham parte do fluxo de trabalho habitua l do sistema na contratante.
Classi ficação das  ocorrências    com prioridade  Média:
· Erro: Qualquer defeito do sistema que não seja em funções críticas, mas que impeça a  utilização  de  alguma funcionalidade;
· Dúvida: Qualquer dúvida operacional de utilização do sistema que não seja em funções críticas.
· Ajuste: Correção de algum dado informado de forma errada pelo usuário em funções críticas.
Baixa
Dúvidas sobre operação do sistema e problemas que não causem impacto na operação do mesmo.
Classificação das ocorrências com prioridade Baixa:
· Erro: Defeitos que causem pouco impacto na execução das tarefas como: erros de ortografia, navegação de telas ou outros problemas de visualização / layout;
· Dúvida: Dúvidas gerais não relativas à operação do sistema, tais como: recuperação de senhas, como se   cadast rar  no  sistema etc.
· Ajuste : Correção de algum dado informado de forma errada pelo usuário em funções não críticas.
  8.10.3.2-Com base na prioridade estabelecida na abertura do chamado serão prestados os atendimentos com os prazos detalhados na tabela a seguir:
Tabela II – ANS  -  Máximo para Cada Chamado
Tipo
Descrição
Alta
Média
Baixa
Atendimento
Tempo máximo para responder
/registrar o Chamado do solicitante.
30
minutos
2 horas úteis
4 horas úteis
Solução Temporária
Tempo máximo para envio de solução  de contorno para  o problema, quando possível.
4 horas úteis
16 horas úteis
24 horas úteis
Solução Definitiva
Tempo máximo para envio de solução definitiva de manutenção corretiva.
1O dias corridos
O tempo de atendimento será contado sempre a partir do acionamento do nível de serviço, sendo que os tempos máximos de solução ajustados no ANS serão suspensos nos casos listados a seguir, procedendo-se o registro do fato no chamado, por parte do técnico responsável:

a)O usuário solicitante não se encontrar disponível, quando for necessária sua presença e/ou informações de seu domínio;

b)Quando houver necessidade de aprovação e ou informações por conta da CONTRATANTE .

c) O chamado somente será considerado solucionado após a central de atendimento verificar junto ao usuário seu atendimento. Após o fecha mento do chamado, a CONTRATADA deve enviar a pesquisa de satisfação ao usuário.

8.10.4. -Produtos a serem entregues

8.10.4.1- A CONTRATADA deverá providenciar a documentação, impressa e por meio digital, conforme periodicidade abaixo:

a)Mensalmente: A frequência de aferição e avaliação dos serviços será mensal, devendo a CONTRATADA elaborar os seguintes relatórios gerenciais de serviços, apresentando-os aos gestores do contrato até o quinto dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços.

a. Relatório dos atendimentos realizados, conforme destacado no item 14.7.2; 

b .Relatório de sugestão de melhorias;

b)Trimestralmente: A avaliação geral da prestação de serviços será realizada por meio da apuração das pesquisas de satisfação realizadas com usuários, devendo a CONTRATADA  apresentar:

1. Relatório dos resultados da pesquisa de satisfação, realizadas após os atendimentos e, também, pela unidade de resposta audível, demonstrando todas as médias simples apuradas nas pesquisas de satisfação, destacando as médias das pesquisas inferiores ou iguais a 7 (sete), em um escala de O a 1O, e tratamento dado pela CONTRATADA a cada uma delas.

Na ocorrência de qualquer um dos casos mencionados no item 14.10 a CONTRATADA deverá entregar:

a) Script para Suporte Técnico: documentação contendo todos os scripts para atendimento dos usuários. Os scripts devem descrever passo-a-passo a solução dos problemas e explanação de dúvidas pertinentes a todos os módulos do sistema.

8.11.Manutenção do Sistema

8.11.1.Descrição

8.11.1.1. Processo de manutenção evolutiva

Compreende toda evolução de caráter eletivo, proveniente de alteração ou identificação de novo requisito.

8.11.1.2. Processo de manutenção adaptativa

Compreende toda alteração de caráter impositivo, que visa adaptar o software a uma nova realidade ou novo ambiente externo. Assim, manutenções do tipo adaptativas referem-se a adequar o software a mudanças de leis ou regras, definidas pelo governo e/ou órgãos reguladores.

8.11.1.3. Processo de manutenção corretiva

Compreende toda correção de erros identificados pelos usuários.

8.12.Procedimentos

8.12.1- Cada solicitação de Manutenção do Sistema deverá ser composta das seguintes fases:

a)Solicitação de Serviços

b)Definição de Requisitos

c)Desenvolvimento

d)Homologação

e)Implantação

8.12.2- O envolvimento direto de usuários demandantes ocorrerá, quando couber, a critério da CONTRATANTE.

8.12.3- Cada fase gera responsabilidades para as partes e produz artefatos, conforme se segue, com o detalhamento na forma de etapas:

a)Solicitação de Serviços: O serviço deve ser solicitado pela CONTRATANTE por meio do documento que deve constar as pessoas responsáveis e uma descrição resumida da necessidade a ser atendida pelo projeto de evolução do Sistema inclusive com informações que sejam relevantes, como datas importantes ou aspectos de legislação a serem contemplados pelo serviço.

b)Definição de Requisitos: A CONTRATADA deverá utilizar os métodos mais adequados para detalhar a demanda com os especialistas da CONTRATANTE e usuários demandantes que  conheçam as regras de negócio envolvidas na manutenção evolutiva e/ou adaptativa requerida. Após a definição de requisitos a CONTRATADA deverá elaborar a especificação e o cronograma de atividades que deverão ser validados pela CONTR ATANTE e usuários demandantes.

c)Desenvolvimento: Construção dos códigos fonte, elaboração dos casos de teste e realização dos testes unitários e de integração da nova funcionalidade. Trata-se de etapa de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA. A entrega dessa fase se dará conforme acordado em cronograma.

d)Homologação: Toda funcional idade construída deve ser homologada pela CONTRATANTE e pelos usuários demandantes, visando atestar a aderência aquilo que foi construído ou codificado, com o que foi previamente especificado. E um teste com foco no pleno atendimento das funcionalidades desenvolvidas, com base nos casos de testes elaborados e disponibilizados pela CONTRATADA. Todavia, aspectos de desempenho, segurança e navegabilidade também serão avaliados. O prazo para homologação das funcionalidades não poderá ser superior a 30 dias da disponibilização da versão pela CONTRATANTE.

e)Implantação: O prazo da implantação em produção não pode ser superior a 5 (cinco) dias úteis contados da disponibilização da versão homologada. Deve ser produzido um relatório de aceite assinado pelo representante da CONTRATANTE. Se faz necessário, pela CONTRATADA, prever a evolução do Sistema. Sua disponibilização se dará mediante o de acordo da CONTRATANTE, desde que não afete funcionalidades em uso. O processo de manutenção corretiva deverá seguir os níveis de serviço definidos no item 14.7 (Suporte Técnico). As versões contemplando as correções deverão ser publicadas em produção fora do horário normal de expediente.

8.13.Capacitação

8.13.1.Descrição

A CONTRATADA deverá efetuar, mediante demanda da CONTRATANTE, a capacitação gestores e usuários do sistema, provendo conheci mentos para utilização das funcionalidades existentes, parametrização, concessão de acesso aos usuários das consignatárias, e geração de relatórios e arquivos necessários à operacionalização e gestão de consignados. A capacitação deve ser realizada em modal idade presencial, com duração mínima de 8 horas, no laboratório de Informática da SMA, em que a CONTRATADA deverá fornecer todo material didático e de apoio à capacitação aos alunos.

8.14.-Das Obrigações da Contratada

São obrigações da CONTRATADA, além de outras previstas neste instrumento:

8.14.1- Fornecer toda e qualquer informação solicitada pela CONTRATANTE.

8.14.2- Fornecer pessoal qualificado para atender as sugestões e solicitações efetuadas para alteração de sistema informatizado visando atender as exigências de segurança, confiabilidade e agilidade pretendidas pelo CONTRATANTE.

8.14.3-Irnportar mensal mente para seu sistema informatizado as informações em caráter de prévia no que diz respeito aos proventos e descontos obrigatórios gerados pelo CONTRATANTE, em arquivo com layout pré-definido.

8.14.4- Gerar as informações mensalmente quanto aos descontos facultativos em caráter de prévia, visando à importação para composição da folha de pagamento gerenciada pelo CONTRATANTE.

8.14.5-Importar em caráter definitivo para o mês de competência as informações constantes na folha fechada, para que sejam realizados os cruzamentos para geração do arquivo retorno para as consignatárias.

8.14.6- Obedecer criteriosamente ao cronograma estabelecido pelo CONTRATANTE, visando a não gerar atrasos no processo de geração de folha de pagamento.

8.14.7 - Garantir a fidelidade das informações geradas para a folha de pagamento advindas de seu sistema informatizado, sob pena de sanções civis, penai s e administrativas.

8.14.8- Garantir o sigilo financeiro das informações importadas, sob pena de sanções civis, penais e administrativas; não podendo a CONTRATADA, salvo em autorização escrita por parte da Administração Pública, repassar, utilizar em benefício de outros não envolvidos neste processo, todas as informações gerenciadas por seu sistema informatizado.

8.14.9- Disponibilizar aos Consignantes, estrutura de atendimento com capacidade e pessoal capacitado tecnicamente para atendê-los em suas necessidades pertinentes a descontos facultativos em folha de pagamento.

8.14.1O-Orientar, prestar consultoria, prevenir e solucionar possíveis fraudes, administrar e buscar soluções em processos administrativos e/ou judiciais que tenham sua origem nos descontos facultativos do Consignante, bem como informar quando solicitado sobre o andamento destes em aberto.

8.14.11-Calcular corretamente a margem líquida consignável, garantindo assim o desconto em favor da consignatária.

8.14.12- Gerar arquivo de retomo às consignatárias contendo as informações sobre os descontos realizados e a crítica dos descontos não efetuados.

8.14.13- Fornecer pessoal técnico com conhecimento em folha de pagamento para realizar o estudo dos eventos necessários para a implantação das rotinas de gestão de margem consignável.

8.14.14- Promover treinamento para o pessoal da CONTRATANTE.

8.14.15- Promover treinamento para as consignatárias e seus representantes visando o melhor aproveitamento da sistemática de gestão de margem consignável.

8.14.16- Adequar seus relatórios às necessidades do CONTRATANTE em prazo acordado em conjunto.

8.14.17-Emitir relatórios sobre as consignações facultativas efetuadas em folha de pagamento e disponibilizá-los mensalmente.

8.14.18- Atender com presteza as solicitações de correção da execução dos serviços propostos.

8.14.19- Constatada a existência de consignação processada em desacordo com a Legislação vigente, que caracterize a utilização ilegal da folha de pagamento, deverá a CONTRATADA suspender imediatamente a consignação e informar a CONTRATANTE.

8.14.20- Observar a legislação em vigor no que diz respeito à política de consignações da CONTRATANTE.

8.14.21- Ceder ao final do contrato todos os dados relativos às consignações dos servidores públicos do Estado, em layout pré-definido.

8.15.-Das Obrigações da Contratante

São obrigações da CONTRATANTE, dentre outras previstas neste instrumento:

8.15.1 - Gerar as informações quanto aos subsídios, proventos e descontos obrigatórios constantes em folha de pagamento, em arquivo com layout pré-definido em acordo com a empresa CONTRATADA.

8.15.2- Importar através de arquivo em layout pré-definido as informações contendo os descontos facultativos existentes no momento da implantação, para inclusão em folha de pagamento.

8.15.3- Gerar em caráter definitivo as informações de fechamento de folha, com as informações constantes no contra cheque do servidor em arquivo com layout pré-definido.

8.15.4- Criar e gerenciar o cronograma de troca de informações entre a CONTRATADA e o CONTRATANTE.

8.15.5-Garantir a fidelidade das informações geradas pela folha de pagamento, advindas de seu processo de confecção.

8.15.6-Ser, responsável exclusiva pelo credenciamento das entidades CONSIGNATÁRIAS, que mantenham contrato com CONSIGNANTES.

8.15.7-Executar a qualquer momento sem aviso prévio a fiscalização documental e digital.

8.15.8-Repassar para as CONSIGNATÁRIAS os valores retidos na folha de pagamento ou rescisão contratual dos CONSIGNANTES, por força deste instrumento.

8.16.-Resultados Esperados

8.16.1- Redução do custo operacional gerado à CONTRATANTE pelo processo de gerenciamento de margem consignável, fazendo com que este custo seja aproveitado em outra atividade da pasta.

8.16.2- Aumentar a segurança das operações através de sistemas informatizados para detecção de possíveis fraudes.

8.16.3- Eliminar os processos administrativos advindos de operações indevidas no processo de gerenciamento de margem consignável.

8.16.4- Disponibilizar através de um sistema automatizado do processo de consultas, reservas e averbações em período integral e em todos os dias do mês.

8.16.5- Maior segurança na emissão das averbações.

8.16.6- Maior controle no gerenciamento dos descontos facultativos em folha de pagamento por parte da CONTRATANTE.

8.17.-Condição de Pagamento

8.17.1- O CONTRATANTE ou qualquer de seus órgãos ou entidades não efetuarão nenhum pagamento à Contratada pela execução dos serviços objeto desse instrumento, a qualquer título. Eventual remuneração da Contratada será efetuada única e exclusivamente pelas consignatárias, conforme valor unitário fixo por linha de processamento obtido na licitação.

8.18.-Custeio das Operações

8.18.1 - O custeio das operações será arcado pelas CONSIGNATÁRIAS devidamente credenciadas pela CONTRATANTE e contratadas com empresa vencedora da licitação, de acordo com a natureza da consignação que opera, sob a forma de valor unitário fixo por linha processada ou outra forma negociada entre as partes.

8.18.2 - A CONTRATADA não poderá cobrar quaisquer valores referentes às operações de contribuições para sindicatos, associações de classe representativas de servidores públicos do Município de Niterói, bem como as instituições financeiras nas operações de financiamento habitacional. 

	


José Dias da Silva

Responsável pela elaboração

Diretor ADPP/SMA
Acordo e aprovo.
Fabiano Gonçalves

Secretário de Administração
ANEXO II - MODELO – DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU PEQUENO PORTE.

DECLARAÇÃO

________________________________________(nome da empresa), CNPJ nº _____________________________ (número de inscrição), sediada _____________________________________________________, ( endereço completo), por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, DECLARA, sob as penas da Lei, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da licitação instaurada pelo(a) ( órgão licitante) _______________________________, na modalidade de Pregão Presencial, que é (  ) MICRO EMPRESA OU (  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, cumprindo os requisitos legais para efeito de qualificação como ME-EPP e que não se enquadra em nenhuma das hipóteses elencadas apta a usufruir dos direitos de que tratam os artigos 42 e 45 da mencionada Lei nº 123/06, não havendo fato superveniente impeditivo da participação no presente certame.

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.

________________(Local), ______ de ______________ de 20__.

_____________________________________________________

 (Nome e Assinatura do representante legal)

ANEXO III – MODELO – PROPOSTA DE PREÇOS

RAZÃO SOCIAL:                                                       CNPJ:

INSCRIÇÃO MUNICIPAL E/OU ESTADUAL:  

ENDEREÇO:

BAIRRO:   
CEP:

CIDADE:  
ESTADO: 

TELEFONE:  
FAX: 

E-MAIL:

	Especificação do Serviço

	Quantidade de Servidores

	Valor Unitário

 Por Linha de Processamento

	“Sistema eletrônico, via internet de reserva de margem e controle de consignação com desconto em folha de pagamento, e outras avenças e módulos do servidor de propriedade da empresa contratada”, não gerando ônus para à Administração Pública, tampouco os Servidores.

Observação: A negociação de valores se dará exclusivamente entre as partes, sem qualquer envolvimento do Município, desde que os valores cobrados se deem até o máximo estabelecido.

	1.889

	

	


Valor Unitário Por Linha de Processamento: R$ ____________ 

                                                 (em algarismos)

(por extenso) __________________________________________

(  ) Optante pelo Simples Nacional 

(  ) Não Optante pelo Simples Nacional
DECLARO, que o(s) item(s) ofertado(s) está(ão) em conformidade com as especificações contidas no ANEXO I – Termo de Referência do Objeto deste Edital. 

DECLARO, ainda, que nos preços estão inclusos todos os custos diretos e indiretos indispensáveis à perfeita execução do objeto deste Edital, assim como abrange todos os custos com materiais e serviços necessários à entrega do(s) item(ns) em perfeitas condições de uso, eventual substituição de unidades defeituosas e/ou entrega de itens faltantes. 

Essa proposta tem validade de 60 (sessenta) dias. 

Niterói, ____ de ____________ de 20__.

(Nome e Assinatura do representante legal)

ANEXO IV - MODELO - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

_____________________________________ (nome da empresa), CNPJ ___________________________ (número de inscrição), sediada _______________________________________________ (endereço completo), por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da licitação instaurada pelo Município de Niterói, na modalidade de Pregão Presencial, conforme disposto no artigo 7º da Constituição Federal, na Lei nº 9.854, de 27.10.1999, publicada no Diário Oficial da União de 28.10.1999, e inciso V do artigo 13 do Decreto nº 3.555, não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.

________________(Local), ______ de ______________ de 20__.

_____________________________________________________

(Assinatura do representante legal)

(Se procurador, anexar cópia da procuração autenticada ou com o original para que se proceda à autenticação).

Nome: _______________________________________

No da cédula de identidade: _______________________

Cargo: __________________

ANEXO V - MODELO - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

_____________________________________ (nome da empresa), CNPJ ___________________________ (número de inscrição), sediada _______________________________________________ (endereço completo), por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da licitação instaurada pelo Município de Niterói, na modalidade de Pregão Presencial Nº XXX, que não foi declarada INIDÔNEA para licitar com o PODER PÚBLICO, em qualquer de suas esferas.

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.

________________(Local), ______ de ______________ de 20__.

_____________________________________________________

(Assinatura do representante legal)

ANEXO VI – MODELO – DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA

A empresa ___________________________________________ , CNPJ ___________________________ , sediada no endereço  _____________________________________________________ (endereço completo), DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

____________________ , ______ de ______________ de 20__.

          (Local)

_____________________________________________________

(Assinatura do representante legal e carimbo da empresa)

ANEXO VII – MODELO - DECLARAÇÃO DE OPTANTE PELO SIMPLES

Ilmo. Sr.

(autoridade a quem se dirige)

(Nome da empresa), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº __________________ DECLARA ao Município de Niterói, para fins de não incidência na fonte do IRPJ, da CSLL, da Cofins, e da contribuição para o PIS/PASEP, a que se refere o artigo 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que é regularmente inscrita no Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte (Simples), nos termos da Lei nº 9.317, de 05 de dezembro de 1996.

Para esse efeito, a declarante informa que:

I - preenche os seguintes requisitos:

a) conserva em boa ordem, pelo prazo de cinco anos, contado da data da emissão, os documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem assim a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial;

b) apresenta anualmente Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ), em conformidade com o disposto em ato da Secretaria da Receita Federal;

II - o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de informar à Secretaria da Receita Federal e à unidade pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento da presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação destas informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996, o sujeitará, juntamente com as demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990).

________________, _____ de _________________ de ________.

        (Local)

_____________________________________________________

(Nome e Assinatura do representante legal)

ANEXO VIII – MODELO – DECLARAÇÃO DE NÃO CONTRIBUINTE DO ISS E TAXAS MUNICIPAIS.

_____________________________________ (nome da empresa), CNPJ ____________________________________ (número de inscrição), sediada _______________________________________________ (endereço completo), declara, sob as Penas do artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, que não é contribuinte de ISS e Taxas do Município de Niterói.

______________________(Local), ______ de ______________ de 20__.

___________________________________________________

(Nome e Assinatura do representante legal)

IX – MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS de empresa especializada em celebrar termo de colaboração, cujo objeto é de “sistema eletrônico, via internet de reserva de margem e controle de consignação com desconto em folha de pagamento, e outras avenças e módulos do servidor de propriedade da empresa contratada”, não gerando ônus para à Administração Pública, tampouco os Servidores, POR MEIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, E A __________________.

O MUNICÍPIO DE NITERÓI, neste ato pelo SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, doravante denominado CONTRATANTE, representado neste ato pelo SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, e a empresa ____________________ situada na Rua ____________, Bairro _______, Cidade _________ e inscrita no CNPJ/MF sob o nº _________, daqui por diante denominada CONTRATADA, representada neste ato por _______________, cédula de identidade nº ______,  domiciliada na Rua _______, Cidade _________, resolvem celebrar o presente Contrato de Prestação de Serviços de empresa especializada em celebrar termo de colaboração, cujo objeto é de “sistema eletrônico, via internet de reserva de margem e controle de consignação com desconto em folha de pagamento, e outras avenças e módulos do servidor de propriedade da empresa contratada”, não gerando ônus para à Administração Pública, tampouco os Servidores, com fundamento no processo administrativo nº190000079/2017, que se regerá pelas normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 e do instrumento convocatório, aplicando-se a este contrato suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

O presente CONTRATO tem por objeto a prestação de serviços de empresa especializada em celebrar termo de colaboração, cujo objeto é de “sistema eletrônico, via internet de reserva de margem e controle de consignação com desconto em folha de pagamento, e outras avenças e módulos do servidor de propriedade da empresa contratada”, não gerando ônus para à Administração Pública, tampouco os Servidores, na forma do Termo de Referência e do instrumento convocatório. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO 
O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato, desde que posterior à data de publicação do extrato deste instrumento no D.O., valendo a data de publicação do extrato como termo inicial de vigência, caso posterior à data convencionada nesta cláusula. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto no art. 57, 1º, da Lei nº 8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA seja mais vantajosa para o CONTRATANTE.  

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste contrato;

b) fornecer à CONTRATADA os documentos, informações e demais elementos que possuir, pertinentes à execução do presente contrato;

c) exercer a fiscalização do contrato;

d) receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas definidas no edital e no contrato.

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações técnicas e, ainda, com estrita observância do instrumento convocatório, do Termo de Referência, da Proposta de Preços e da legislação vigente;

b) prestar o serviço no endereço constante da Proposta Detalhe;

c) prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de trabalho;
d) iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados;

e) comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis;

f) responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da legislação aplicável;

g) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens ou prestações objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as especificações; 

h) manter em estoque um mínimo de materiais, peças e componentes de reposição regular e necessários à execução do objeto do contrato;

i) manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na licitação;

j) cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas; 

k) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à CONTRATANTE, aos usuários ou terceiros.
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA se responsabilizará, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, fiscais, sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação em vigor, bem como por todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra necessária à completa realização dos serviços, até o seu término.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA é a única e exclusiva responsável pelos ônus trabalhistas gerados por seus empregados, que porventura serão utilizados por força da execução do presente contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Em caso do ajuizamento de ações trabalhistas pelos empregados da CONTRATADA ou da verificação da existência de débitos previdenciários, decorrentes da execução do presente contrato pela CONTRATADA, com a inclusão do Município do Niterói no polo passivo como responsável subsidiário, o CONTRATANTE poderá reter, das parcelas vincendas, o correspondente a três vezes o montante dos valores em cobrança, que serão complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência.

PARÁGRAFO QUARTO – A retenção prevista no parágrafo anterior será realizada na data do conhecimento pelo Município de Niterói da existência da ação trabalhista ou da verificação da existência de débitos previdenciários. 

PARÁGRAFO QUINTO – Somente será liberada com o trânsito em julgado da decisão de improcedência dos pedidos ou do efetivo pagamento do título executivo judicial ou do débito previdenciário pela Adjudicatária.

PARÁGRAFO SEXTO – Em não ocorrendo nenhuma das hipóteses previstas no parágrafo quarto, o CONTRATANTE efetuará o pagamento devido nas ações trabalhistas ou dos encargos previdenciários, com o valor retido, não cabendo, em nenhuma hipótese, ressarcimento à CONTRATADA.

PARÁGRAFO SÉTIMO – Ocorrendo o término do contrato sem que tenha se dado a decisão final da ação trabalhista ou decisão final sobre o débito previdenciário, o valor ficará retido e será pleiteado em processo administrativo após o trânsito em julgado e/ou o pagamento da condenação/dívida.

CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Não gera ônus para à Administração Pública, tampouco para os Servidores. 
CLÁUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO

Não gera ônus para à Administração Pública, tampouco para os Servidores.
CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do instrumento convocatório, do Termo de Referência, do cronograma de execução e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial.
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por comissão constituída de 2 (dois) membros designados pelo ____________ (autoridade competente), conforme ato de nomeação.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A comissão a que se refere o parágrafo primeiro, sob pena de responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 10 (dez) dias, para ratificação. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades.

PARÁGRAFO QUARTO – A instituição e a atuação da fiscalização do serviço objeto do contrato não exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria. 
CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE

A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos, como condição do pagamento dos créditos da CONTRATADA.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão Negativa de Débito junto ao INSS (CND), a Certidão Negativa de Débitos de tributos e Contribuições Federais, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas e o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), sempre que expirados os respectivos prazos de validade. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A ausência da apresentação dos documentos mencionados nos PARÁGRAFOS SEGUNDO e TERCEIRO ensejará a retenção do valor do pagamento da parcela(s) devida(s), que só poderá ser realizado mediante a regularização da falta. 
PARÁGRAFO QUARTO – A comissão de fiscalização do contrato poderá a qualquer tempo, caso tome conhecimento de existência de débito trabalhistas da CONTRATADA, solicitar a autoridade superior a retenção do pagamento à CONTRATADA prevista no parágrafo terceiro da cláusula quarta.

CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Não gera ônus para à Administração Pública, tampouco para os Servidores.
CLÁUSULA DÉCIMA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força de circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei nº 8.666/93, mediante termo aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela inexecução total ou parcial do disposto na cláusula quarta ou das demais cláusulas e condições, nos termos dos artigos 77 e 80 da Lei n.º 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA o direito a indenizações de qualquer espécie. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo administrativo, assegurado a CONTRATADA o direito ao contraditório e a prévia e ampla defesa.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação em Diário Oficial.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais sanções cabíveis, a CONTRATANTE poderá: a) reter, a título de compensação, os créditos devidos à contratada e cobrar as importâncias por ela recebidas indevidamente; b) cobrar da contratada multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o saldo reajustado dos serviços não-executados e; c) cobrar indenização suplementar se o prejuízo for superior ao da multa. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES 

A inexecução dos serviços, total ou parcial, execução imperfeita, mora na execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeita a CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, assegurado o contraditório e a prévia e ampla defesa, as seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas. Nas reincidências específicas, a multa corresponderá ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta.

c) Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública;

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A imposição das penalidades é de competência exclusiva do CONTRATANTE, observada a regra prevista no parágrafo sexto.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A sanção prevista na alínea b desta Cláusula poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra.

PARÁGRAFO TERCEIRO – A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

PARÁGRAFO QUARTO – A multa administrativa prevista na alínea b não tem caráter compensatório, não eximindo o seu pagamento a CONTRATADA por perdas e danos das infrações cometidas.

PARÁGRAFO QUINTO – O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a contratada à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas.

PARÁGRAFO SEXTO – Antes da aplicação de qualquer penalidade administrativas previstas nos itens “a”, “b” e “c”, será garantido o exercício do contraditório e ampla defesa no prazo de 5 (cinco) dias contados da notificação pessoal da CONTRATADA.

PARÁGRAFO SÉTIMO – A aplicação da sanção prevista na alínea d é de competência exclusiva do Prefeito de Niterói e dos Secretários Municipais, devendo ser precedida de defesa do interessado, no prazo de 10 (dez) dias. 

PARÁGRAFO OITAVO – O prazo da suspensão ou da declaração de inidoneidade será fixado de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade. 

PARÁGRAFO NONO – Será remetida à Secretaria Municipal de Administração cópia do ato que aplicar qualquer penalidade ou da decisão final do recurso interposto pela CONTRATADA, a fim de que seja averbada a penalização no Registro Cadastral.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA:  DO RECURSO AO JUDICIÁRIO

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando superiores à garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da CONTRATANTE, que não comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente.

PARÁGRAFO ÚNICO – Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

O presente contrato não poderá ser objeto de subcontratação, cessão ou transferência no todo ou em parte, a não ser com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial do Município de Niterói.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações do cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no instrumento convocatório e legislação específica. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa na quitação, exoneração ou redução da responsabilidade, da CEDENTE-CONTRATADA perante a CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Fica expressamente vedada a possibilidade de subcontratação de cooperativas.

PARÁGRAFO QUARTO - O subcontratado será responsável, junto com a Adjudicatária, pelas obrigações decorrentes do objeto do contrato, inclusive as atinentes à Contratada, descritas na cláusula décima quarta, quanto aos aspectos previdenciários e trabalhistas, nos limites da subcontratação, sendo-lhe aplicável, assim como a seus sócios, as limitações convencionais e legais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO

Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor, administrativamente, exceção de inadimplemento, como fundamento para a interrupção unilateral do serviço.

PARÁGRAFO ÚNICO – É vedada a suspensão do contrato a que se refere o art. 78, XIV, da Lei nº 8.666/93, pela CONTRATADA, sem a prévia autorização judicial. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO

Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, no prazo de 20 (vinte) dias, no Diário Oficial do Município, devendo ser encaminhado ao Tribunal de Contas do Estado, cópia do contrato até o quinto dia útil seguinte ao da sua assinatura.

 PARÁGRAFO ÚNICO – O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes, objeto, prazo, valor, número do empenho e fundamento do ato. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA:  DO FORO DE ELEIÇÃO

Fica eleito o Foro da Comarca de Niterói, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, firmam as partes o presente instrumento em 3 (três) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas.

Niterói, em _____de _________de ______.

___________________________________________________

NOME DO ÓRGÃO

IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE

___________________________________________________

CONTRATADA

IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE

__________________________________________

TESTEMUNHA

___________________________________________

TESTEMUNHA
